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RESUMO  

O presente relatório de estágio constitui um culminar do percurso formativo 

desenvolvido no Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico, e, 

particularmente, da prática educativa realizada durante o ano letivo 2021/2022. Esta prática 

foi experienciada em dois ambientes educativos, a Educação Pré-Escolar e o 1º Ciclo do Ensino 

Básico, num agrupamento de escolas da zona do Grande Porto.  

Este documento apresenta as diversas aprendizagens e competências adquiridas ao 

longo deste processo, que resultaram da assunção de uma postura observadora, indagadora, 

reflexiva e investigativa e que conduziram à construção da identidade profissional.  Deste 

modo, o relatório contempla uma explicitação dos referenciais teóricos e legais que 

nortearam a ação educativa, uma caraterização dos dois ambientes educativos e a 

apresentação dos princípios e modos operatórios da Metodologia de Investigação-Ação que 

foram adotados no processo. Além disso, também evidencia uma reflexão sobre as principais 

ações desenvolvidas no âmbito da Metodologia de Trabalho por Projeto e numa perspetiva 

socioconstrutivista.  

Por fim, importa destacar a importância atribuída ao perfil duplo de docência, 

associado a este ciclo de estudos. Apesar das duas valências apresentarem organizações 

curriculares e metodologias diferentes, possuem um conjunto de pressupostos de base, em 

comum, como o enfoque na criança e no seu desenvolvimento global, através de 

metodologias ativas e colaborativas. Isto permite encarar os níveis educativos numa 

perspetiva mais abrangente e global, promovendo uma articulação entre os mesmos e 

facilitando o processo de transição educativa.   

 

 

 

Palavras-chave: Criança; Identidade Profissional; Prática Educativa Supervisionada; Perfil 

Duplo.  
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ABSTRACT 

This internship report is a summary of the journey developed in the Master in Early 

Childhood Education and Primary Teaching Education, and, particularly, of the teaching 

practice held during the academic year 2021/2022. This practice was developed in two 

educational environments, Early Childhood Education and Primary Teaching Education, in a 

group of schools in the Porto metropolitan area. 

This document presents the diverse knowledge and skills acquired during this process, 

which emerged through the assumption of an observant, inquiring, reflective and investigative 

attitude and which led to the development construction of a professional identity. Therefore, 

the report includes an explanation of the main theoretical and legal references that guided 

the teaching practice, a description of the two educational environments and the presentation 

of the principles and operating modes of the Action-Research Methodology, which were 

chosen in the process. In addition, it also highlights a reflection on the actions developed 

within the scope of the Project Work Methodology and in a socio-constructivist perspective.  

Finally, it is important to emphasize the importance given to the dual teaching profile 

associated with this cycle of studies. Despite the two stages having different curricular 

organizations and methodologies, they have a set of basic assumptions in common, such as 

the focus on children and their global development, through active and collaborative 

methodologies. This makes it possible to face these educational levels in a broader and more 

global perspective, promoting an articulation between them and facilitating the educational 

transition process.  

 

  

 

Keywords: Children; Professional Identity; Supervised Educational Practice; Dual Teaching 

Profile. 
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Avaliação Formativa – Modalidade de carácter contínuo e sistemático, que recorre à utilização 

de diversos procedimentos, técnicas e instrumentos de recolha de informação, de acordo com 

as aprendizagens, os alunos e o contexto em que ocorre a certificação (Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho). 

Avaliação Sumativa - Elaboração de um juízo global sobre as aprendizagens e conhecimentos 

adquiridos pelos alunos, de forma a proceder a uma classificação e certificação dos mesmos 

(Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho). 

Comunicação Matemática – Competência que envolve a capacidade de utilizar a linguagem 

matemática própria dos diversos conteúdos estudados na expressão e discussão de ideias, 

procedimentos e raciocínios, oralmente e por escrito (República Portuguesa, 2018c). É uma 

das competências salientadas no PASEO, dado que indica que os alunos devem ser capazes de 

compreender, interpretar e expressar através diferentes linguagens e símbolos (Martins et al., 

2017). 

Construtivismo - Teoria cognitivista, do âmbito da Psicologia, sobre os processos de 

aprendizagem e a produção do conhecimento e que introduz o conceito de construção do 

saber (Bidarra & Festas, 2005; Pinto, 2002). 

Currículo - Um ou mais documentos onde estão definidos os conhecimentos que devem ser 

adquiridos pelos alunos, mas também as capacidades e atitudes que também devem ser 

desenvolvidas (Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho). 

Diferenciação Pedagógica - Conjunto de diversos meios e processos de ensino e de 
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conhecimentos, estilos de aprendizagem, capacidades, comportamentos, pontes fortes e 

pontos fracos, consigam alcançar, de formas diferentes, os mesmos objetivos e o sucesso 

educativo (Henrique, 2011). 
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Medidas de Suporte à Aprendizagem e à Inclusão (MSAI) – Medidas que se destinam a todos 

os alunos, independentemente das modalidades ou percursos de educação e formação que 

frequentam (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho). 

Metodologia de Investigação-Ação (MIA) - Metodologia de investigação que surge da 

necessidade de melhorar a prática educativa, com a introdução de mudanças e inovações, e 

através de um conjunto de estratégias que pretende articular a investigação, a ação e a 

formação (Elliott, 2005; Fonseca, 2012; Pires, 2008). 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) - Documento de referência para 

a Educação em Portugal, que surge da necessidade de assegurar que todos os indivíduos 

concluam a escolaridade obrigatória sendo capazes de responder aos desafios sociais, 

económicos e tecnológicos da atualidade (Despacho n.º 6478/2017, de 26 de julho). 

Zona de Desenvolvimento Próximo (ZDP) - Distância entre o nível de desenvolvimento atual 

da criança - identificado quando esta resolve, de forma autónoma, uma tarefa -, e o nível de 

desenvolvimento potencial. Esta distância varia de criança para criança (Fosnot, 1996; 

Vygotsky, 1978, citado por L. Freitas e C. Freitas, 2002). 
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INTRODUÇÃO 

O presente relatório de estágio constitui uma súmula do trabalho desenvolvido ao 

longo do ano de escolaridade 2021/2022, no âmbito da unidade curricular de Prática 

Educativa Supervisionada (PES), do segundo ano do Mestrado em Educação Pré-Escolar e 

Ensino do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação do Instituto 

Politécnico do Porto.  

O presente documento evidencia, desta forma, os saberes profissionais construídos 

durante este ciclo de estudos, essenciais para o exercício da docência. Nesse sentido, este 

relatório apresenta uma fundamentação didático-pedagógica e uma descrição e reflexão 

sobre as ações desenvolvidas em dois contextos distintos: no 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB), 

no primeiro semestre (outubro de 2021 a janeiro de 2022); e na Educação Pré-Escolar (EPE), 

no segundo semestre (março a junho de 2022). Por conseguinte, a apresentação deste 

documento surge de um culminar de uma elevada formação de preparação para a ação 

docente, onde foram desenvolvidas atitudes e competências que permitiram analisar, refletir 

e problematizar a prática educativa desenvolvida (Galvão et al., 2018). A frequência e 

conclusão deste ciclo de estudos habilita para a docência nestas duas valências, isto é, atribui 

um perfil duplo, previsto no Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio. A possibilidade de 

exercer a docência nestes dois níveis educativos permite perspetivar o desenvolvimento da 

criança de uma forma global, encarar o processo de ensino e aprendizagem de uma forma 

integradora e, consequentemente, possibilitar uma articulação curricular vertical e facilitar o 

processo de transição educativa.  

Nesse sentido, o presente relatório inicia com um enquadramento teórico e legal, onde 

são explanados os principais saberes científicos, pedagógicos e didáticos, assim como vários 

documentos legais que sustentaram a ação educativa. Numa parte inicial, este capítulo 

apresenta os pressupostos sobre a Educação que são comuns aos dois níveis educativos, 

particularmente no que diz respeito aos desafios, exigências e paradigmas vigentes do século 

XXI, destacando a teoria construtivista e a Metodologia de Trabalho de Projeto (MTP).  Uma 

vez que as duas valências possuem aspetos que as distinguem, este capítulo também integra 

dois subcapítulos relativos às especificidades da EPE e do 1º CEB, respetivamente.  
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O segundo capítulo engloba a caracterização dos dois contextos de estágio onde se 

desenvolveu a PES. Também inicia com a descrição e reflexão sobre alguns aspetos em 

comum, nomeadamente o facto de as duas instituições (o Jardim-de-Infância e a Escola) 

pertencerem ao mesmo agrupamento de escolas e, portanto, este possui uma missão e um 

conjunto de documentos orientadores que regulam todos os níveis educativos. Cada 

subcapítulo apresenta um contexto em específico, particularmente o grupo de crianças do 

Jardim-de-Infância e a turma do terceiro ano de escolaridade para os quais era destinada a 

prática pedagógica, contemplando as informações recolhidas no período inicial de observação 

e colaboração. Por último, o capítulo evidencia, também, a metodologia de investigação 

adotada – a Metodologia de Investigação-Ação (MIA) – e os principais pressupostos que a 

caracterizam e que foram incorporados no decorrer da PES.  

A terceira parte do relatório integra, de forma sucinta, as principais ações 

desenvolvidas nos dois ambientes educativos, evidenciando os diferentes projetos 

implementados e enquadrados na MTP. Este capítulo não contempla, apenas, a descrição das 

intervenções, mas também uma reflexão e uma interpretação pessoal sobre as mesmas, 

decorrentes da observação e análise e assumindo uma postura investigativa. Portanto, inclui 

as principais estratégias e recursos utilizados, fundamentados pedagogicamente com os 

referentes teóricos integrados no primeiro capítulo. Também engloba as reações das crianças 

às atividades realizadas e os mais importantes conhecimentos, competências adquiridas por 

estas nas diferentes áreas e domínios de conteúdo.  

Por fim, o documento termina com uma metarreflexão de todo o percurso vivenciado. 

Realça os principais obstáculos e as aprendizagens e competências desenvolvidas durante a 

prática educativa, que contribuíram para a compreensão do que significa “ser docente” e das 

exigências e implicações que se associam ao exercício desta profissão; e que, portanto, 

conduziram ao desenvolvimento e construção da identidade profissional da estagiária.  
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1.  ENQUADRAMENTO TEÓRICO E LEGAL 

“(…) os desafios impostos à sociedade não cessam de aumentar e a aprendizagem constitui 

[assim] um tesouro importante para o desempenho profissional” (Conceição & Sousa, 2012, p. 82). 

 De acordo com o Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto, o educador/professor 

deve refletir sobre as suas práticas e procurar fundamentá-las, não só com base na sua 

experiência, mas também na investigação e pesquisa de bibliografia de referência. De facto, 

as aprendizagens e saberes, construídos no decorrer do primeiro e segundo ciclos de estudos, 

constituíram uma base para o desenvolvimento da Prática Educativa Supervisionada (PES). 

Contudo, é importante realçar que o objetivo da formação inicial é preparar 

educadores/professores reflexivos, capazes de estabelecer relações entre a teoria e a prática 

educativa e mobilizar estes saberes nas diferentes situações que vivenciam (Nóvoa, 1992). 

Deste modo, neste capítulo serão apresentados, de forma sucinta e reflexiva, os 

pressupostos teóricos e legais que serviram de alicerce para a prática educativa. Estes irão 

incluir uma secção dedicada às especificidades da Educação Pré-Escolar (EPE) e 1º Ciclo do 

Ensino Básico (CEB). 

1.1. A EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI: DESAFIOS, 

EXIGÊNCIAS E PARADIGMAS VIGENTES 

Na obra Educação e Sociologia (2001), de Émile Durkheim, Fauconnet afirma que a 

Educação é “o meio pelo qual [se] prepara no coração das crianças as condições essenciais 

para a sua própria existência” (p. 16). Estas condições - físicas, intelectuais e morais - variam 

conforme o meio e a sociedade em que se vive, uma vez que, de acordo com este autor e com 

Durkheim (2001), cada sociedade/povo tem uma educação própria, com base na sua 

organização moral, política e religiosa. No caso de Portugal, a Lei de Bases do Sistema 

Educativo (LBSE), decretada em 1986, define o quadro geral do sistema educativo português, 

compreendendo a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação extra-escolar. Este 

decreto define que o sistema deve responder às necessidades da sociedade, de forma a 
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promover o desenvolvimento pleno e harmonioso dos indivíduos e a formação de cidadãos 

livres, responsáveis e solidários (Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro). 

De acordo com Coutinho e Lisbôa (2011), um novo paradigma social emergiu no final 

do século XX, nomeadamente “sociedade da informação” (p. 5), decorrente não só do 

aparecimento da internet e das tecnologias digitais como, consequentemente, de um fluxo 

intenso de informações e de um conhecimento acessível a todos, sempre em expansão e 

sujeito a alterações. Este novo paradigma exige que a Educação se foque no desenvolvimento 

de novas competências que permitam a produção, compreensão, seleção e análise da 

informação, assim como a promoção de outras competências essenciais para a integração na 

sociedade, como a autonomia, trabalho cooperativo, flexibilidade, polivalência e capacidade 

para tomar decisões (Flecha & Tortajada, 2000).   

Na mesma ótica, o Decreto de Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, constata que a sociedade 

atual enfrenta novos desafios, provenientes da globalização e desenvolvimento tecnológico 

em aceleração. Deste modo, em 2017 foi homologado O Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (PASEO) (cf. Glossário). Segundo este documento, o mundo atual é 

caracterizado por um desenvolvimento exponencial do conhecimento científico e tecnológico 

e é na escola que os alunos devem adquirir e mobilizar múltiplas literacias, respondendo a 

estas exigências (Martins et al., 2017). 

Um mundo imprevisível e em constante mudança pressupõe uma atualização contínua 

dos conhecimentos e, neste contexto, surge o conceito “educação ao longo da vida”, isto é, a 

noção de que a Educação integra “todos os processos que levem as pessoas, desde a infância 

até ao fim da vida, a um conhecimento dinâmico do mundo, dos outros e de si mesmas” 

(Delors et al., 1996, p. 89). Nesse sentido, o PASEO declara que o jovem, à saída da 

escolaridade obrigatória, deve ser um cidadão capaz de continuar a aprendizagem ao longo 

da vida, crucial para o seu desenvolvimento pessoal e intervenção social (Martins et al., 2017).  

Contudo, a exigência da sociedade de informação, ao nível dos conhecimentos e 

competências, pode conduzir a casos de exclusão. De acordo com Flecha e Tortajada (2000), 

a sociedade do século XXI valoriza a aquisição de certas aprendizagens e capacidades que, 

caso as pessoas não as possuam, são excluídas, ou seja,  “vai-se caracterizando uma sociedade 

na qual a Educação, ao proporcionar acesso aos meios de informação e de produção, torna-
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se um elemento-chave que dota de oportunidades ou agrava situações de exclusão” (Flecha 

& Tortajada, 2000, p. 24). 

Concomitantemente, Durkheim (2001) afirma que a Educação deve “diversificar-se e 

especializar-se ela própria” (p. 52), uma vez que cada indivíduo tem as suas aptidões e funções 

diferentes a desempenhar. De facto, Howard Gardner defende, na sua Teoria das Inteligências 

Múltiplas, que os indivíduos apresentam capacidades diferenciadas que não podem ser 

padronizadas ou medidas. Por outras palavras, as crianças apresentam várias tipologias de 

inteligência, não apenas competências verbais ou lógicas: naturalista, interpessoal, 

intrapessoal, espacial, corporal-cinestésico, musical, existencialista, linguística e lógico-

matemática (Bessa, 2008; Silva, 2016).  

Portanto, é crucial que a Educação promova o respeito pela diversidade e pela 

especificidade de cada indivíduo, e que esta seja encarada como um elemento de coesão e 

não de exclusão social (Delors et al., 1996). Neste contexto, surge o conceito de educação 

inclusiva, que defende que cada criança tem o direito de frequentar a escola e de ser 

reconhecida a sua cultura, as suas crenças, características, necessidades e interesses 

(Armstrong, 2014; UNESCO, 1994). O Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que define os 

princípios e normas que garantem a inclusão, vai ao encontro desta perspetiva, uma vez que 

indica que todos os alunos têm o direito de aceder e participar nos mesmos contextos 

educativos e que o planeamento deve ser personalizado e centrado no aluno, de forma a 

responder às suas necessidades, potencialidades, interesses e preferências. 

No entanto, de acordo com A. Rodrigues (2020), a inclusão constitui um desafio 

ambicioso, na medida em que depreende que haja um currículo inclusivo, com adaptações 

para cada criança e estratégias que atendam às suas necessidades, criando um espaço de 

aprendizagem para todas. Portanto, é necessária uma rutura “do conceito de um 

desenvolvimento curricular único, com o conceito de aluno-padrão estandardizado” (D. 

Rodrigues, 2003, p. 99), embora o autor considere que, mesmo perante os condicionalismos, 

é possível implementar práticas de qualidade que tenham em vista este objetivo.  

Uma educação inclusiva também pressupõe o envolvimento dos pais ou Encarregados 

de Educação no processo educativo (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho). Deste modo, a 

escola deve colaborar com a família e considerá-la uma parte integrante da comunidade 

educativa, uma vez que esta tem influência no sucesso escolar das crianças, na assiduidade e 
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na diminuição da probabilidade de retenção escolar e abandono escolar, sendo que estas 

também têm mais ambições e atitudes positivas face à escola e o mundo que as rodeia (Bento 

et al., 2016; Bogenschneider et al., 2004; Silva et al., 2001). Deste modo, o Decreto-Lei n.º 

54/2018, de 6 de julho, define que os pais e Encarregados de Educação têm o “direito de 

participar e cooperar ativamente” (p. 2920) na educação do seu filho/educando, assim como 

ter acesso a toda a informação relativa ao seu processo. A escola também tem a 

responsabilidade de incentivar e promover a participação dos pais, através do 

estabelecimento de uma comunicação eficaz entre ambos, de uma relação de cooperação e 

confiança, assim como da promoção de uma cultura de envolvimento da família (Bento et al., 

2016; Pereira et al., 2018). Da mesma forma, autores como Bento (et al., 2016) e Delors (et 

al., 1996), entre outros, destacam que a escola e a família devem ser parceiras privilegiadas 

no âmbito do processo educativo, estabelecendo um diálogo entre ambas, na medida em que 

a complementaridade entre a educação escolar e familiar potencia o desenvolvimento 

harmonioso e equilibrado das crianças e jovens. 

A comunidade também assume um papel fundamental no processo educativo, dado que 

esta constitui o contexto em que a criança se insere. De acordo com Delors (et al., 1996), a 

escola não se deve desligar do ambiente social, dado que estimula o desenvolvimento da 

cooperação e da solidariedade, contribuindo para uma cidadania ativa.  

O Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, também define um conjunto de Medidas de 

Suporte à Aprendizagem e à Inclusão (MSAI) (cf. Glossário). Estas medidas estão organizadas 

em três níveis: universais, seletivas e adicionais (cf. explicação em Apêndice A).  

Esta perspetiva da Educação, enquanto inclusiva, também pressupõe a existência de 

uma aprendizagem com base na cooperação e colaboração entre os pares. Paulo Freire, na 

sua obra Pedagogia do Oprimido (1970), reforça a importância de uma Educação que não se 

realiza isoladamente, mas sim em comunhão e solidariedade entre todos. Segundo o autor, 

“ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se 

educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (s.p.).   

 Neste âmbito, surgem dois conceitos que, por vezes, são confundidos: a aprendizagem 

colaborativa e a aprendizagem cooperativa. De acordo com Boavida e Ponte (2002), a 

colaboração existe quando vários intervenientes, com papéis diferenciados ou não, trabalham 

numa base de igualdade e através da ajuda mútua, de forma a alcançarem um objetivo 
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comum. Segundo estes, o trabalho colaborativo permite o confronto de ideias e a construção 

de novos conceitos e conhecimentos e, através da interação, são desenvolvidas outras 

competências necessárias para o desenvolvimento pessoal e profissional das crianças, como 

o trabalho de equipa, a colaboração, comunicação, negociação, argumentação e o espírito 

crítico (Boavida & Ponte, 2002; Istrate, 2017). Por outro lado, Boavida e Ponte (2002) 

consideram que a aprendizagem cooperativa envolve menos partilha e interação, dado que 

consiste apenas na “realização conjunta de diversas operações” (p. 4). Numa perspetiva 

semelhante, L. Freitas e C. Freitas (2002) e Pinto e Leite (2014) afirmam que “colaborar” tem 

mais amplitude e abrangência do que “cooperar”, e que a aprendizagem colaborativa surge 

de princípios de solidariedade e empatia entre os pares, que poderão incluir os vários 

docentes, colaborando entre si para o desenvolvimento do currículo, os elementos não 

docentes da escola e as crianças, de forma a promover uma aprendizagem colaborativa; 

enquanto a aprendizagem cooperativa assume princípios claros que norteiam as técnicas que 

poderão ser utilizadas na sala de aula, como discussões e trabalho em grupo. No entanto, 

compreende-se que a aprendizagem cooperativa constitui uma estratégia inclusiva que, para 

além de melhorar as aprendizagens na escola, também produz uma melhoria nas relações 

interpessoais, desenvolvendo atitudes de solidariedade, tolerância e reduzindo a 

probabilidade de conflitualidade escolar (Bessa & Fontaine, 2002; Cunha & Uva, 2016; L. 

Freitas e C. Freitas, 2002). Na perspetiva de Lopes e Silva (2009), na aprendizagem 

cooperativa, os alunos entreajudam-se no processo de aprendizagem e atuam “como 

parceiros entre si e com o professor, visando adquirir conhecimentos sobre um dado objetivo” 

(p. 4).  

Um outro paradigma, que influencia as orientações educativas nos vários níveis de 

ensino, surgiu no século XX e é denominado de construtivismo (Bidarra & Festas, 2005; L. 

Freitas & C. Freitas, 2002) (cf. Glossário).  

 Em primeiro lugar, de acordo Pinto (2002), a teoria construtivista afirma que o 

conhecimento não é algo estático, mas sim algo “construído por cada sujeito através da sua 

própria interação com essa informação, objecto ou conteúdo” (p. 293). Por sua vez, L. Freitas 

e C. Freitas (2002) consideram que o conhecimento é o “resultado da interação de estruturas 

inatas com a experiência” (p. 13). Desta forma, o paradigma construtivista encara a 

aprendizagem como um processo de colaboração entre educadores, professores, sujeitos de 
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aprendizagem e outros participantes do processo, como os familiares e especialistas; com 

base em desafios colocados à comunidade educativa (Pinto, 2002). Nesse sentido, a 

aprendizagem não ocorre através da transmissão e receção de informação, uma vez que, se a 

informação apresentada não for analisada, avaliada e processada, esta não se transforma em 

conhecimento (L. Freitas e C. Freitas, 2002).  

 Portanto, nas pedagogias construtivistas e na perspetiva de Jean Piaget, o aluno é um 

agente de construção do seu próprio conhecimento e assume um papel ativo nesse processo, 

construindo o conhecimento a partir da associação entre a informação nova e as 

representações já existentes, ou mesmo criando novas representações (Bidarra & Festas, 

2005; L. Freitas e C. Freitas, 2002; Pinto, 2002). Para isso, Piaget destaca a importância da 

interação com objetos e materiais do quotidiano, que permitem dar sentido à realidade (Jófili, 

2002).  Esta interação, aliada ao papel do professor enquanto mediador, que permite que a 

criança coloque questões, formule e teste hipóteses (Bidarra & Festas, 2005; Fosnot, 1996); 

propicia a criação de um “ambiente construtivista” (Argento, 2008). 

Jerome Bruner definiu uma teoria construtivista cujo tema central se focava, também, 

no facto de a aprendizagem ser um processo ativo, em que a criança constrói novos 

conhecimentos a partir dos seus saberes adquiridos previamente ou atuais, isto é, os 

conhecimentos prévios (Pinto, 2002). De acordo com Bruner, o sujeito da aprendizagem 

seleciona a informação e transforma-a, através da construção de hipóteses e da tomada de 

decisões, e a partir da sua estrutura cognitiva (Pinto, 2002). Concomitantemente, Ausubel 

(1968, 1978, 1980, citado por Moreira, 1995) defende que a aprendizagem ocorre, 

igualmente, quando uma nova informação se relaciona com conceitos ou proposições 

preexistentes na estrutura cognitiva da criança. 

Lev Vygotsky criou uma outra teoria construtivista que também influenciou as 

conceções sobre Educação, inserida no denominado construtivismo social (Bidarra & Festas, 

2005). Nesta teoria, a criança não é apenas ativa, mas igualmente interativa, porque o 

processo de aprendizagem e construção do conhecimento ocorre através das relações intra e 

interpessoais (Pinto, 2002). Freire (s.d.) concorda com esta perspetiva, explicando que o 

processo do conhecimento é uma produção social, influenciado também pelas decisões de 

cada indivíduo.  



19 

 

Vygotsky definiu, também, o termo “zona de desenvolvimento próximo” (cf. 

Glossário), que implica que, numa fase inicial e em colaboração com o adulto ou um par que 

se encontre num nível mais avançado, a criança realize uma tarefa mais complexa, para, numa 

fase seguinte, ser capaz de realizar, de forma autónoma, essa mesma tarefa e atingir o nível 

de desenvolvimento potencial (Bidarra & Festas, 2005; Fosnot, 1996). Além disso, este autor 

considerava que cada sujeito de aprendizagem estava inserido numa história e cultura, com 

valores, hábitos, atitudes, experiências e códigos de comunicação próprios; e que este 

referencial histórico-cultural devia ser tido em consideração no processo de aprendizagem, 

uma vez que o conhecimento parte da realidade concreta do indivíduo e das relações que se 

estabelecem nesse contexto (Pinto, 2002). Contudo, Vygotsky considera que a criança 

também constrói, ativamente, a sua própria cultura e história, em interação com os outros e 

com o ambiente que vive (Pinto, 2002).De acordo com Bidarra e Festas (2005), Damiani (2008) 

e L. Freitas e C. Freitas (2002), o trabalho de grupo e a cooperação assumem um papel 

essencial na perspetiva sociocultural de Vygostsky, na medida em que o conhecimento é 

melhor construído e reestruturado se o processo ocorrer através da interação com os pares.  

Uma metodologia que se enquadra no paradigma construtivista, e que foi adotada na 

PES, é a Metodologia de Trabalho por Projeto (MTP). Na MTP, o processo de aprendizagem 

parte de questões e/ou problemas que surgem do quotidiano da criança e que sejam 

levantados e explorados pela mesma e em conjunto com os pares, proporcionando a aquisição 

de novos conhecimentos e conceitos (Vasconcelos et al., 2011). Deste modo, 

a concretização de um projeto pressupõe a procura de uma resposta, ou de uma solução para 

um problema (Grave-Resendes & Soares, 2002; Rangel e Gonçalves, 2011). 

O projeto é organizado em quatro fases. A primeira corresponde à definição do 

problema e das questões, e é constituída por momentos de partilha de conhecimentos e 

conceitos já adquiridos pelo grupo, sendo que o educador/professor deve elaborar uma teia 

com estas informações. Esta teia é desenvolvida e completada ao longo do projeto 

(Vasconcelos et al., 2011). A fase seguinte consiste na planificação e estruturação do projeto, 

onde o grupo, em conjunto com o educador/professor, define metas a atingir, elabora 

previsões e delineia estratégias. Na terceira etapa (a execução), o grupo coloca em prática o 

plano que foi estruturado, procedendo a um processo de pesquisa, seleção e registo das 

informações, de forma individual ou em pequeno grupo. Posteriormente, com a orientação 
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do educador/professor, os dados são organizados e analisados em grande grupo, a informação 

é organizada e registada nas teias elaboradas previamente. No final do projeto deve-se 

proceder à apresentação, divulgação e avaliação de um produto final a toda a comunidade 

educativa e não educativa. Este momento corresponde à socialização do conhecimento 

adquirido, sendo que o produto final consiste nas respostas às questões e em todo o trabalho 

realizado durante o processo (Rangel & Gonçalves, 2011). 

A Metodologia de Trabalho por Projeto possui várias vantagens: promove a adoção 

dos valores da democracia (justiça, respeito mútuo, livre expressão, interajuda solidária e 

reciprocidade), a aquisição do sentido de pertença, espírito crítico e responsabilidade (Nóvoa 

et al., 2012; Vasconcelos et al., 2011). Além disso, também propicia o desenvolvimento da 

socialização e do sentido de cooperação, na medida em que o contributo de cada criança 

contribui para a aprendizagem de todo o grupo e o processo de aprendizagem se desenvolve 

em torno das interações entre todas as crianças do grupo e entre a criança e o adulto. Assim, 

a adoção desta metodologia conduz a uma co construção do conhecimento (Gambôa et al., 

2011; Nóvoa et al., 2012; Vasconcelos et al., 2011).  

Em conclusão, o século XXI é caracterizado por instabilidade, incertezas e constantes 

mudanças, propiciando novos desafios e exigências.  E, tendo em vista que, de acordo com a 

LBSE, o objetivo fundamental da Educação é o desenvolvimento integral da personalidade 

(Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, p. 3068), é importante perspetivar os docentes 

como “agentes de desenvolvimento humano,   especialistas em saber desenvolver pessoas, 

apoiando o reconhecimento e a valorização das suas potencialidades, a aprendizagem de 

competências básicas, a motivação para aprender a aprender, a construção da identidade 

pessoal e a elaboração de um projecto de vida que lhes permita enfrentar com sucesso a sua 

participação no mundo” (Abreu, s.d., p. 288). 

O perfil duplo de desempenho profissional, que habilita para a docência na Educação 

Pré-Escolar (EPE) e no 1º CEB, permite conhecer, em profundidade, dois níveis da educação 

escolar, que possuem organizações curriculares e metodologias diferentes, mas que também 

apresentam similitudes e pontos de interseção comuns, que foram exploradas ao longo deste 

subcapítulo. Este conhecimento permite facilitar a transição das crianças da Educação Pré-

Escolar para o 1º CEB, na medida em que pode ser promovida uma articulação curricular 

vertical entre estas duas valências, isto é, os conteúdos e as estratégias de aprendizagem 
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podem ser organizados de acordo com a sequência dos níveis educativos, de forma a 

aumentar a coerência do percurso e a continuidade das aprendizagens (Lopes da Silva et al., 

2016; Rodrigues, 2017; UNESCO-BIE, 2016). Na mesma ótica, o Roteiro: Começar um ciclo (s.d.) 

evidencia que é necessário providenciar uma transição bem-sucedida entre os níveis de 

ensino, promovendo um processo educativo sequencial, contínuo e coerente, de forma a 

proporcionar uma progressão gradual das aprendizagens, de acordo com as especificidades 

de cada criança, assim como o desenvolvimento de competências e o bem-estar das crianças.  

1.1. ESPECIFICIDADES DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

De acordo com a LBSE, a educação pré-escolar é uma valência complementar à ação 

educativa da família e é destinada às crianças com idades compreendidas entre os três e a 

idade em que iniciam o ensino básico (sensivelmente entre os cinco/seis anos) (Decreto-Lei 

n.º 46/86, de 14 de outubro). Onze anos depois, na Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, 

estabeleceu-se o regulamento jurídico da Educação Pré-Escolar e a EPE foi definida como um 

serviço vocacionado ao desenvolvimento da criança, através da realização de atividades 

educativas e de apoio à família (Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro).  

A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar também enuncia os vários objetivos da 

Educação Pré-Escolar, dos quais se destacam: a promoção do desenvolvimento global da 

criança, em várias vertentes (pessoal,  social, expressiva, comunicacional e criativa), 

respeitando as suas características individuais; contribuir para o bem-estar da mesma e para 

a construção de aprendizagens significativas e diversificadas; e fomentar a participação e 

colaboração da família e comunidade  (Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro). 

Portanto, a EPE é considerada uma valência de supra importância para o 

desenvolvimento da criança. De acordo com Formosinho (2013), é neste nível de ensino que 

se desenvolvem competências e habilidades e se adquirem normas e valores que contribuem 

para a inserção social da criança, o seu sucesso pessoal e escolar e a sua cidadania nos 

momentos presente e futuro. Além disso, segundo vários autores (OECD, 2020; UNICEF, 2019, 

Vandenbroeck et al., 2018), também contribui para uma saúde física e mental de mais 

qualidade, reduz os índices de criminalidade e de abandono escolar e promove uma igualdade 
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de oportunidades para todas as crianças, nomeadamente as que crescem em contextos 

vulneráveis.  

Garantir uma educação de qualidade depende, em grande parte, dos profissionais que 

acompanham as crianças, nomeadamente o Educador de Infância (EI). O Decreto-Lei n.º 

240/2001 define o perfil geral de desempenho do educador, assim como dos docentes dos 

outros níveis de ensino. O educador de infância tem, segundo este decreto, a função específica 

de ensinar, com base nos seus conhecimentos, decorrentes da investigação e reflexão da 

prática educativa. A sua prática tem a finalidade de desenvolver a autonomia, inclusão e bem-

estar das crianças, respeitando as diferenças pessoais e culturais de cada um (Decreto-Lei n.º 

240/2001, de 30 de agosto). No entanto, na ótica de Mesquita-Pires (2007), apesar dos 

educadores terem uma ação profissional semelhante à dos outros níveis educativos, estes 

apresentam um saber estar e saber específico nesta profissão, dadas as características dos 

sujeitos com quem trabalham, os contextos onde desenvolvem a sua atividade profissional e 

as estratégias que adotam na sua prática.  

Deste modo, o exercício da educação de infância apresenta algumas especificidades. É 

uma atividade que detém um sentido altruística, na medida em que apresenta a missão e o 

compromisso de promover o desenvolvimento de uma melhor sociedade; e é, também, 

baseada em conhecimentos, princípios e técnicas especializadas (Katz, s.d., citada por 

Sarmento, 2009). Sarmento (2009) e Siraj-Blatchford (2005) realçam, também, a dimensão 

humana e ética da profissão; a importância do conhecimento, formação e cultura para uma 

ação docente adequada; assim como a centralidade da ação com a criança, um ser vulnerável 

e dependente do adulto nas dimensões social, emocional e física. No que concerne a este 

último aspeto, importa, então, destacar o enfoque na relação do educador com a criança. De 

acordo com vários autores (Kalicki & Koenig, 2021; Lopes da Silva et al., 2016; Siraj-Blatchford, 

2005), a qualidade de interação e o desenvolvimento de uma relação afetiva estável, com uma 

postura sensível e responsiva por parte do adulto, é fundamental, não só, para uma prática 

pedagógica de qualidade na EPE, mas, também, para a promoção de um sentimento de bem-

estar da criança e da vontade de esta interagir com os outros e com o mundo, influenciando 

a construção da sua personalidade e o seu desenvolvimento intelectual, afetivo e moral. 
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Nesse sentido, a ação do EI traduz-se “numa forte conexão entre o cuidar e o educar, 

entre a função pedagógica e a de cuidados e custódia” (Sarmento, 2009, p. 51), isto é, 

compreende a ética do cuidado e a ética do educar (Marta, 2015).  

A ética do cuidado está relacionada com as necessidades básicas da criança, ao nível 

da segurança, proteção e bem-estar, que são cruciais para o desenvolvimento intelectual e o 

equilíbrio afetivo e emocional (Marta, 2015; Sarmento, 2009). Paralelamente, a ética do 

educar é uma forma de promover a construção de conhecimentos, competências, 

capacidades e atitudes, com a participação ativa da criança e o apoio do educador, assim como 

a colaboração com a família e comunidade. Relativamente a este último aspeto, é crucial 

estabelecer uma ligação forte entre a escola e a família/comunidade, numa lógica de 

valorização, reconhecimento e de estreita cooperação, enquanto ambientes de aprendizagem 

e socialização que exercem uma forte influência nos valores, crenças e conceções da criança 

(Ferreira & Barrera, 2010). Na mesma ótica, Mata e Pedro (2021) e Lopes da Silva (et al., 2016) 

afirmam que os familiares são pessoas muito significativas para a criança e são o seu contexto 

relacional mais próximo e, por isso, desempenham um papel crucial no alargamento e 

enriquecimento dos momentos de aprendizagem, assim como no apoio aos desafios do 

contexto educativo para a criança, como as novas rotinas e as novas amizades que surgem.  

Portanto, estas duas vertentes estão articuladas e é o equilíbrio entre ambas que 

permite promover o desenvolvimento profissional do educador e o desenvolvimento da 

criança, através da aquisição de aprendizagens que estimulam a criança a agir 

autonomamente noutros contextos, mas também a aprender em conjunto e a viver em 

comunidade (Marta, 2015). A criatividade também é outra vertente que integra a identidade 

profissional do educador, dado que a educação de infância é caracterizada pela criação de 

projetos, recorrendo a materiais que poderão ser diversificados ou não, e destinados a 

crianças enquanto seres criativos (Marta, 2015).  

De forma a orientar a ação profissional do EI, em 2016, foi homologado o documento 

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), uma referência para a prática 

educativa dos educadores de infância (Despacho n.º 9180/2016, de 19 de julho). Este 

documento enuncia os vários princípios e fundamentos da pedagogia de infância. Dada a 

importância da EPE, evidenciada anteriormente, um dos fundamentos destaca a exigência de 

que todas as crianças, independentemente do seu contexto social, étnico e social ou das suas 
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competências a nível cognitivo ou motor, tenham a oportunidade de ingressar neste nível 

educativo. Para isso, também é necessário garantir uma educação inclusiva, ou seja, garantir 

que todas estas crianças participem na dinâmica do grupo, e que sejam adotadas estratégias 

diferenciadas para que sejam atendidas as suas necessidades e características, e para que 

sejam incluídas no grupo (Lopes da Silva et al., 2016).  

  Neste conjunto de fundamentos, também é salientada a relevância das experiências 

de aprendizagem que surgem nos contextos físicos e sociais da criança e que contribuem para 

o seu desenvolvimento, em conjunto com a maturação biológica. Contudo, cada criança 

possui um processo de desenvolvimento e de aprendizagem individual e distinto dos outros, 

uma vez que cada ser é único, com capacidades, interesses e características singulares. Neste 

contexto, e apesar das crianças aprenderem, muitas vezes, de forma espontânea, a educação 

de infância é revestida de uma intencionalidade educativa, isto é, a criança e o educador 

constroem um percurso coerente e relevante de experiências de aprendizagem, num 

ambiente rico e estimulante (Lopes da Silva et. al, 2016).  

Neste processo, a criança assume um papel central e ativo, sendo o sujeito e agente 

ou, por outras palavras, coconstrutora do seu conhecimento e percurso de aprendizagem, 

dado que tem competência para ter voz no processo educativo (Formosinho, 2013; Lopes da 

Silva et al., 2016; Tomás & Ferreira, 2018).  Para tal, é necessário, em primeiro lugar, partir 

dos seus interesses como motivação para as aprendizagens, assim como as suas necessidades, 

características, intenções e vivências (DeVries, 2004b; Formosinho, 2013; Lopes da Silva et al., 

2016) e identificar uma temática ou conteúdo que “intriga as crianças e que faz surgir a 

necessidade e o desejo de descobrir ou entender alguma coisa” (DeVries, 2004b, p. 23). Nesse 

sentido, as experiências de aprendizagem devem surgir das ideias, opiniões e escolhas das 

crianças; e devem, também, ser proporcionados momentos em que são debatidos estas 

opções e pontos de vista.  

Estas vivências permitem que a criança se envolva nas atividades e projetos, atribuindo 

significado às suas experiências educativas (Formosinho, 2013). Também aprende a 

argumentar as suas opiniões e a entender e a respeitar perspetivas diferentes, contribuindo 

para a aprendizagem e desenvolvimento (DeVries, 2004b; Siraj-Blatchford, 2005; Lopes da 

Silva et al., 2016). Na perspetiva de Siraj-Blatchford (2005), ao adotarmos este tipo de 

abordagem (o construtivismo social, abordado anteriormente), “estamos a mostrar que 
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acreditamos que as crianças aprendem melhor quando têm apoio por parte dos adultos ou 

dos seus pares no desenvolvimento das suas capacidades individuais” (p. 17).   

Nesse sentido, na EPE, o educador deve criar um ambiente organizado e cativante que 

permita uma aprendizagem ativa, construtiva, interativa e colaborativa, com atividades e 

projetos baseados na experiência, que estimulem a resolução de problemas e que 

desenvolvam a aprendizagem cooperativa com os pares, familiares e comunidade (Siraj-

Blatchford, 2005; Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013). O EI tem o papel de observar, 

escutar e documentar as ações da criança para a compreender e lhe responder 

adequadamente (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013). No âmbito desta conceção, 

contrária aos princípios definidos pela pedagogia transmissiva, estão integrados os modelos 

pedagógicos participativos, que encaram a criança como um ser que participa na vida da sua 

família, comunidade e também da escola (Formosinho, 2013). 

Um modelo pedagógico participativo adotado no ambiente educativo da PES foi o 

Modelo Curricular High/Scope. Este modelo, segundo HighScope (s.d.), Hohmann e Weikart 

(2011) e Oliveira-Formosinho (2013), desenvolve-se através da aprendizagem pela ação e da 

reflexão dessa ação. Por outras palavras, defende que a criança deve viver experiências que 

surgem da sua iniciativa e decisão, retirando destas o significado através da reflexão. Estes 

momentos de aprendizagem são denominados de experiências-chave, que consistem em 

interações criativas e permanentes com pessoas, materiais e ideias que propiciam o 

desenvolvimento intelectual, emocional, social e físico. São, por exemplo, os momentos em 

que a criança brinca ao “faz-de-conta”, utiliza jogos de encaixe ou contagem ou realiza uma 

atividade de expressão artística (canta e pinta, nomeadamente).  

Nesse sentido, o currículo, no modelo de High/Scope, tem em vista o desenvolvimento 

da criança, a sua autonomia intelectual e o seu sucesso escolar futuro. Neste modelo, o 

educador é um promotor do desenvolvimento do grupo, assumindo um papel de apoio e 

suporte. Tem como função criar oportunidades que permitam à criança ter as experiências de 

aprendizagem, através da preparação de um ambiente estimulante; e, durante o processo de 

aprendizagem, observar a criança e estabelecer uma interação e relação positiva com a 

mesma, seguindo uma abordagem de resolução de problemas e fornecendo apoio e 

encorajamento. Posteriormente, deve refletir sobre o sucedido, através da observação e das 

interações que ocorreram, assim como do registo diário de notas. A partir desta reflexão, 
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verifica se surgiram novos interesses, necessidades, competências e potencialidades da 

criança, definindo o planeamento das ações educativas futuras (HighScope, s.d.; Hohmann & 

Weikart, 2011; Oliveira-Formosinho, 2013).  

Relativamente ao espaço, o modelo High/Scope enfatiza a importância de um 

planeamento cuidadoso e da seleção dos materiais mais adequados, criando um ambiente de 

aprendizagem ativo que ofereça oportunidades à criança de tomar decisões e opções. A sala 

de atividades está dividida em diferentes áreas de aprendizagem e de interesse específicas, 

importantes para uma vida em grupo e para o surgimento de experiências de aprendizagem 

ativas (HighScope, s.d.; Oliveira-Formosinho, 2013). Por exemplo, as áreas da casa e das 

construções permitem emergir no quotidiano através da experiência dos papéis sociais e nas 

relações interpessoais que existem (Hohmann & Weikart, 2011; Oliveira-Formosinho, 2013). 

O tempo é estruturado numa rotina diária consistente, estável e previsível para a 

criança, que sirva de suporte para a aprendizagem ativa (HighScope, s.d.; Hohmann & Weikart, 

2011; Oliveira-Formosinho, 2013). Isto permite que a criança se aproprie dos diferentes 

momentos da rotina, sinta que detém controlo sobre a mesma e que tem alguma 

independência (dado que não está dependente do adulto para o que for decidido no 

momento), e também segurança. Esta rotina integra uma fase de planeamento, trabalho e 

revisão (planear-fazer-rever), que permite que a criança expresse as suas intenções e ideias, 

as coloque em prática e reflita sobre o que fez. De acordo com Hohmann e Weikart (2011), é 

através de uma rotina diária comum que as crianças e os adultos constroem um sentido de 

comunidade.  

Por fim, as OCEPE enfatizam a necessidade de uma construção articulada do saber, 

uma vez que o desenvolvimento da criança se processa como um todo, interligando as 

diferentes dimensões (cognitiva, social, cultural, física e emocional). Nesta lógica, as OCEPE 

apresentam um conjunto de áreas de conteúdo, de forma a orientar a organização 

pedagógica, a serem exploradas de forma integrada e globalizante (Lopes da Silva et al., 2016): 

i. Área de Formação Pessoal e Social, uma área transversal, foca-se no desenvolvimento de 

atitudes e valores que propiciam a formação de cidadãos autónomos, conscientes, solidários 

e dispostos a continuarem a aprender; ii. Área de Expressão e Comunicação, que integra as 

diferentes formas de linguagem da criança: a Educação Motora, a Educação Artística (Música, 

Dança, Artes Visuais e Jogo/Teatro) e a Linguagem Oral e Abordagem à Escrita e a Matemática; 
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iii. Área de Conhecimento do Mundo, que tem como objetivo sensibilizar às várias ciências de 

forma articulada, incentivando a criança a questionar e procurar construir o saber, 

compreendendo melhor o mundo que a rodeia.  

Portanto, apesar das OCEPE constituírem um documento curricular de referência para 

as práticas educativas, é o próprio educador que constrói o currículo, isto é, concebe e 

desenvolve toda a prática pedagógica, através da “planificação, organização e avaliação do 

ambiente educativo, bem como das actividades e projectos curriculares, com vista à 

construção de aprendizagens integradas” (Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de agosto, p. 

5572). Nesse sentido, o processo educativo pressupõe a existência de uma organização 

intencional e sistemática, isto é, que inclua: i. momentos de observação, onde o educador 

recolhe informações sobre a criança e evidências daquilo que sabe e consegue fazer; ii. um 

planeamento cuidadoso, de acordo com as informações e evidências recolhidas sobre as 

crianças, o contexto e a data; com objetivos claros e a existência de uma integração curricular; 

iii. a ação, com enfoque nos jogos e interações que podem ser desenvolvidos; iv. a avaliação 

das aprendizagens do grupo e da qualidade do ensino; e v. revisão (Fisher, 2005; Portugal & 

Laevers, 2010; Siraj-Blatchford, 2005). Portugal e Laevers (2010) também acrescentam que a 

intencionalidade do processo educativo pressupõe uma reflexão sobre as intenções 

educativas e o modo de as concretizar e adequar a cada criança, criando situações de desafio 

que envolvam as crianças no próprio planeamento. No final, as crianças também são 

envolvidas na avaliação do processo e dos efeitos, sendo que estes são comunicados com a 

família e a restante comunidade educativa. Desta forma, o processo de avaliação em EPE tem 

como objetivo desenvolver o currículo de forma flexível e adequada, bem como apoiar a 

criança na construção das suas aprendizagens. Note-se que deve incidir não só nas 

aprendizagens e no desenvolvimento da criança, mas também na intervenção do docente, no 

ambiente educativo e nas estratégias adotadas (Cardona et al., 2021; Sanches, 2003). 

Na EPE, há um enfoque nas atividades do brincar. Como afirma Siraj-Blatchford (2005), 

os processos-chave de aprendizagem constituem a vivência de experiências da vida real e a 

partilha destas experiências com outras pessoas, na observação dos adultos ou pares a 

desempenharem tarefas, mas também no brincar. Da mesma forma, as OCEPE destacam a 

importância da brincadeira como um meio para a aquisição de conceitos que permitem a 

criança dar sentido ao mundo e, em complementaridade e continuidade com as 
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aprendizagens dos diferentes saberes, contribuem para o desenvolvimento da criança (Lopes 

da Silva et al., 2016). Outros autores, como Alarcão (2001), Portugal (2008) e Tomás e Ferreira 

(2018), também valorizam o papel do brincar, pois a criança envolve-se de forma ativa na 

exploração e construção do conhecimento de si mesma, dos outros e do mundo material e 

simbólico, num processo único, individual e à sua medida. Esta atividade também permite 

desenvolver competências pessoais e sociais, como a participação coletiva, e promove a 

integração dos saberes, pois é através do brincar que a criança resolve problemas, expressa-

se com diferentes linguagens e adquire conhecimentos num contexto significativo. 

 Deste modo, o brincar é uma atividade enriquecedora, na medida em que proporciona 

diversas aprendizagens significativas e relevantes nas dimensões cognitiva, afetiva e social, 

através da experimentação e exploração, sem receio do erro ou de falhar, e de momentos de 

estimulação da criatividade, curiosidade, imaginação, observação, sensibilidade e respeito 

pelos outros (Moyles, 2012). Neste contexto, o educador, demonstrando sensibilidade e 

conhecimento, pode promover interações e intervenções que proporcionem a aquisição de 

aprendizagens curriculares e assegurem o desenvolvimento da criança (Portugal, 2008).   

 Além disso, o ato de brincar é ainda mais enriquecedor quando realizado no espaço 

exterior. O contacto com a Natureza propicia uma estimulação dos diferentes sentidos, uma 

vez que as crianças aprendem ao observar, ouvir, cheirar e tocar; conhecendo melhor o 

mundo que as rodeia (Araújo & Monteiro, 2018; Martins et al., 2016). Na perspetiva de Araújo 

e Monteiro (2018), as crianças “descobrem o significado da vida e da liberdade, sentem-no na 

pele” (p. 173). Deste modo, o educador deve reconhecer as potencialidades do espaço 

exterior e aproveitá-las, sempre que possível (Bento, 2015).  

 Um dos recursos, cada vez mais, explorado na EPE são as Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC). Estas estão, cada vez mais, presentes no quotidiano e na experiência de 

vida da criança e, por isso, integram uma parte da sua educação, incluindo na EPE (Amante, 

2007; Brito, 2010). De acordo com Ponte (2002), as TIC podem servir como um apoio para a 

aprendizagem de conteúdos e para o desenvolvimento de competências específicas, nas 

dimensões cognitiva e social. Deste modo, o EI deve utilizar esse recurso em articulação com 

outras ferramentas didáticas, estar atento ao interesse da criança em explorar estes recursos, 

analisando a sua curiosidade e o prazer que isso lhe proporciona. Deve ainda promover o 

reconhecimento destes recursos por parte da criança, sendo que esta deve identificar as suas 



29 

 

funções e vantagens (Amante, 2007; Ponte, 2002; Lopes da Silva et al., 2016). Além disso, Reis 

(2001) afirma que, na EPE, o computador pode ser utilizado para proporcionar o acesso a uma 

diversidade de informação e motivar as crianças a explorá-la, tornando o momento de 

aprendizagem mais atraente.  

 Sistematizando, a Educação Pré-Escolar é um nível educativo caracterizado pelas ações 

do educar e do cuidar da criança, um ser em constante crescimento e desenvolvimento. Para 

ser uma prática educativa de qualidade, o EI deve ser capaz de atender à pluralidade de 

contextos e experiências que as crianças vivenciam, valorizando e respeitando as 

circunstâncias de vida de cada uma e personalizando o currículo de acordo com a cultura e o 

ambiente familiar (Portugal, 2009). Além disso, e ainda segundo a mesma autora, o educador 

deve questionar as suas práticas, valores, expectativas e crenças; assim como procurar 

fundamentar a forma como organiza o ambiente educativo, o currículo e o processo de 

aprendizagem.  

1.2. ESPECIFICIDADES DO 1º CICLO 

Em Portugal, a educação escolar integra o 1º Ciclo do Ensino Básico, consagrado com 

a duração de quatro anos (Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro). O 1º CEB diferencia-se 

dos restantes ciclos de ensino, uma vez que neste ciclo vigora o regime de monodocência, isto 

é, o professor é responsável pelo ensino das várias áreas do saber do currículo, de forma 

globalizante. Por isso, este assume um papel fundamental no desenvolvimento holístico da 

criança, não só relativamente às aprendizagens académicas e sociais, mas também nas 

dimensões afetiva, emocional e moral (Silva, 2001). Nesse sentido, o Estatuto da Carreira 

Docente (Federação Nacional da Educação, 2019) define que o professor tem o dever de 

“promover a formação e realização integral dos alunos estimulando o desenvolvimento das 

suas capacidades, a sua autonomia e criatividade” (p. 16).  

A monodocência permite um contacto permanente com os alunos, estabelecendo, 

assim, numa maior relação de proximidade com estes. De acordo com Silva (2001), os alunos 

do 1º CEB encontram-se, predominantemente, numa faixa etária (5-10 anos) o que implica 

que a relação pedagógica surja com base numa relação pessoal entre professor-aluno, 

resultando numa maior proximidade afetiva entre estes. Deste modo, e de acordo com Silva 
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(1997), o professor tem uma função que “é humanizadora e socializadora ao mesmo tempo” 

(p. 185), isto é, a sua prática tem como objetivo a transformação dos alunos, para melhor, de 

acordo com os ideais da sociedade. Portanto, a sua ação também contribui para a 

estruturação da própria sociedade.  

De acordo com o Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, o 1º ciclo tem, também, 

como particularidades “o desenvolvimento da linguagem oral e a iniciação e progressivo 

domínio da leitura e da escrita, das noções essenciais da aritmética e do cálculo, do meio físico 

e social, das expressões plástica, dramática, musical e motora” (p. 3070). Estes objetivos e 

conteúdos estão integrados no currículo (cf. Glossário). Na visão de Pacheco (1996) e Ribeiro 

(1990), o currículo é um plano de ação pedagógica, fundamentado, que deve ser 

implementado e que deve conter um conjunto de finalidades ou objetivos que os alunos 

devem alcançar, bem como as várias estratégias, atividades ou métodos de acordo com os 

objetivos enunciados; e, por último, um plano de avaliação de forma a aferir os resultados. 

Segundo o Decreto de Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, os documentos curriculares poderão 

corresponder, nomeadamente, a programas, metas e orientações, assim como a 

Aprendizagens Essenciais (AE) das diferentes componentes, áreas disciplinares ou disciplinas 

do currículo. No caso particular do 1º CEB, as Aprendizagens Essenciais (2018) constituem os 

documentos curriculares de referência para a planificação, intervenção e avaliação interna e 

externa das aprendizagens dos alunos (Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; Despacho n.º 

6944-A/2018, de 19 de julho). Estes documentos têm como finalidade garantir que todos os 

alunos atinjam as competências definidas no PASEO (Martins et al., 2017). 

Apesar de o currículo ser único e estar prescrito para todas as escolas do país, é 

fundamental que estas giram e desenvolvam este instrumento a nível local, através da 

autonomia e flexibilidade curricular, de modo a adaptá-lo às exigências e necessidades do 

contexto social, institucional e pessoal (Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; Pilar, 2020; 

Zabalza, 1998). Na prática, a flexibilidade curricular pressupõe uma adequação e organização 

do processo e estrutura das aprendizagens, tendo por base as orientações definidas nos 

documentos normativos, e com a finalidade de explorar áreas temáticas e projetos que 

permitem um aprofundamento dos conhecimentos adquiridos (Pilar, 2020; República 

Portuguesa, 2017).  
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Desta forma, a Escola e os professores adquirem a autonomia necessária para que 

possam tomar decisões a nível curricular e pedagógico,  com o intuito de tornar a Escola mais 

inclusiva e de promover aprendizagens contextualizadas e significativas para todos os alunos, 

desenvolvendo as competências que os alunos devem adquirir para o exercício de uma 

cidadania ativa e informada ao longo da vida (Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; Pilar, 

2020; República Portuguesa, 2017). Contudo, é o professor que, na sua atuação prática, 

concretiza essas previsões, atendendo às características socioambientais, culturais ou 

políticas do contexto educativo (Zabalza, 1998).  Portanto, o currículo poderá ter uma maior 

ou menor rigidez ou flexibilidade dependendo da prática do docente e nas circunstâncias em 

que esta decorre (Pacheco, 2000).  

As AE, em particular, apresentam, em consonância com o PASEO (Martins et al., 2017), 

as finalidades e contributos de cada área; os conhecimentos, capacidades e atitudes, 

indicando, também, os conteúdos (considerados relevantes, imprescindíveis, significativos e 

articulados entre si); as operações/ações necessárias para o processo de aprendizagem, isto 

é, as operações cognitivas que os alunos devem acionar para adquirir esse conhecimento; 

níveis de desempenho e de progressão; e orientações sobre as estratégias de ensino 

adequadas de forma a promover as aprendizagens enunciadas (Direção-Geral da Educação, 

s.d.; Roldão et al., 2017). De acordo com este documento normativo (República Portuguesa, 

2018a), o aluno deve, ao longo do 1º CEB, desenvolver várias atitudes e competências de 

diversas áreas, nomeadamente da sua formação pessoal, como o reconhecimento e 

valorização da sua identidade, raízes e história familiar; da cidadania, com a adoção de uma 

atitude responsável, solidária e crítica na sociedade; da comunicação, com a utilização de 

diferentes linguagens (oral, escrita e matemática, por exemplo); e do conhecimento do 

mundo ao seu redor, no que concerne à natureza, ciência, sociedade, tecnologia e história. Da 

mesma forma, Delors (et al., 1996) e a UNESCO (2008) propõem quatro aprendizagens 

fundamentais (os pilares de aprendizagem) que devem ser desenvolvidas na Educação, ao 

longo da vida: “aprender a conhecer”, isto é, promover o desenvolvimento das bases e 

ferramentas que fomentem, na criança, o interesse em continuar a aprender ao longo da vida; 

“aprender a fazer”, ou seja, a criança deve mobilizar os conhecimentos de forma a saber 

enfrentar novas situações e desenvolver-se em diferentes contextos; “aprender a viver junto”, 

reconhecendo a diversidade sociocultural e promovendo a compreensão, empatia e 



32 

 

valorização do outro; e, por fim, o “aprender a ser”, ou seja, promover, nas crianças, o 

conhecimento e valorização de si mesmas, de modo a construírem uma identidade e 

expressarem livremente os seus pensamentos, sentimentos e adquirirem responsabilidade 

pessoal em diferentes situações.  

Estas competências e saberes podem ser promovidas através de uma abordagem 

lúdica, dado que o jogo é uma estratégia motivadora para as crianças e permite adquirir 

conhecimentos e explorar conteúdos. De acordo com Araújo (2007), a metodologia lúdica 

valoriza a participação da criança no processo de ensino-aprendizagem e as atividades lúdicas 

permitem o desenvolvimento de competências cognitivas, percetivas, sociais e culturais, 

sendo momentos essenciais para a construção das relações dos alunos com o grupo e os pares. 

Com a mesma perspetiva, Araújo e Magalhães (2018) afirmam que “quando as crianças são 

incentivadas a pensar, a brincar e descobrir através da atividade lúdica, a aprendizagem 

escolar será sempre mais fácil, mais significativa e mais criativa” (p. 81). A abordagem lúdica 

enquadra-se nas metodologias ativas que, de acordo com Moran (2018b), constituem um 

modelo de desenvolvimento de uma aprendizagem criativa, autónoma e colaborativa. Estas 

metodologias defendem que os alunos se devem envolver nas atividades que surjam do seu 

próprio contexto e vivências, sejam problemas do quotidiano, desafios pertinentes, jogos e/ou 

atividades enquadradas em projetos ou histórias (Moran, s.d., 2018a, 2018b). Nestas, os 

discentes devem demonstrar iniciativa, tomar decisões e avaliar os resultados, de modo a que 

participem de forma ativa no seu processo educativo, demonstrem uma maior motivação e 

atribuem sentido às aprendizagens (Moran, s.d.; 2018a).  

De acordo com a Direção-Geral da Educação (s.d.), o currículo do 1º CEB está 

organizado em várias componentes que correspondem a diversas áreas do saber: Português, 

Matemática, Estudo do Meio, Educação Artística (Artes Visuais, Expressão Dramática/Teatro, 

Dança e Música), Cidadania e Desenvolvimento, Educação Física, Inglês (para os 3º e 4º anos 

de escolaridade) e TIC. 

Neste conjunto de áreas, destacam-se as TIC, às quais foi dado bastante enfoque nas 

intervenções da PES, por se considerar uma ferramenta importante no século XXI, dada a sua 

presença predominante no quotidiano e o surgimento das relações virtuais (Pereira, 2012). 

De facto, Prensky (2001) afirma que os alunos, da atualidade, são a primeira geração a nascer 
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rodeados com as novas tecnologias e, por isso, denominou-os de “Nativos Digitais” (p. 1). 

Portanto, a Escola deve preparar as crianças e jovens para o universo digital (Pereira, 2012).  

Além disso, as TIC providenciam mais possibilidades de construir conhecimento, 

enquanto espaço de partilha de conhecimentos e informações, e de interação e comunicação 

(Coutinho & Lisbôa, 2011). Papert (2005) e Pocinho e Gaspar (2012) acrescentam que a 

utilização das TIC constitui uma estratégia estimulante, relevante e criativa, uma vez que o 

aluno assume um papel mais ativo no processo de ensino-aprendizagem, utilizando 

ferramentas cognitivas (Jonassen, 2007), de formas distintas, com vista ao desenvolvimento 

do pensamento crítico e reflexivo dos alunos sobre a temática em estudo, numa perspetiva 

de manipular e criar projetos. Segundo Ponte (1997), as crianças devem desenvolver, desde 

cedo, a capacidade de procura, seleção, interpretação e avaliação da informação, uma vez que 

“ser capaz de usar informação tem cada vez mais importância em todas as esferas da 

sociedade” (p. 7). Desta forma, o aluno desenvolve competências nas dimensões social, cívica, 

cultural e científica, mas também adquire uma maior consciência do mundo e uma imagem 

de si mesmo como agente educativo, isto é, aprende e constrói o conhecimento de forma 

individual e em colaboração, tanto no formato presencial como online (Graça et al., 2020; 

Papert, 2005; Pocinho & Gaspar, 2012).  

As AE também reconhecem a importância das TIC, na medida em que promovem 

competências digitais importantes para o exercício da cidadania ativa, crítica e responsável. O 

PASEO (Martins et al., 2017) enumera as várias competências da área de Informação e 

Comunicação, sendo que evidencia que os alunos devem ser capazes de “utilizar e dominar 

instrumentos diversificados para pesquisar, descrever, avaliar, validar e mobilizar informação” 

(p.22),  recorrendo a redes sociais, aos media ou à internet, por exemplo; e “colaborar em 

diferentes contextos comunicativos” (p. 22), através de ferramentas digitais. 

Contudo, as TIC devem ser encaradas como uma componente transversal, isto é, os 

momentos de aprendizagem devem mobilizar e integrar, também, conteúdos e competências 

das restantes áreas do 1º CEB (República Portuguesa, 2018b). O Decreto-Lei n.º 55/2018, de 

6 de julho também ressalva que as diferentes componentes do currículo devem ser exploradas 

de forma articulada e globalizante pelo docente. Apesar da disciplina de Inglês ser lecionada 

por um docente com formação específica, o professor titular deve desenvolver projetos em 

coadjuvação com o docente de inglês e com outros elementos da comunidade educativa. Na 
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mesma ótica, M. L. Alonso (1992, citado por L. G. Alonso et al., 1994) consideram que o 

currículo constitui um projeto global que deve ser encarado de forma continuada, articulada 

e integrada, de forma a proporcionar uma formação consistente e significativa.  

Importa também destacar, no âmbito da Matemática e das TIC, a crescente valorização 

atribuída ao desenvolvimento do pensamento computacional. As novas Aprendizagens 

Essenciais de Matemática (2021), que entrarão em vigor no próximo ano letivo (2022/2023), 

consideram o desenvolvimento desta competência como um dos objetivos que todos os 

alunos devem atingir nesta componente curricular. A aquisição desta capacidade implica o 

desenvolvimento de várias práticas importantes na atividade matemática, particularmente na 

resolução de problemas relativos à programação, tais como: a abstração, a decomposição, o 

reconhecimento de padrões, a análise e definição de algoritmos e a depuração e otimização 

de processos (República Portuguesa, 2021).  A programação é um dos processos que 

promovem o pensamento computacional, sendo que permite materializar algoritmos em 

aplicações de software, destinados a resolver problemas ou situações (Pedro et al., 2017). 

Uma dessas aplicações é o Scratch, ferramenta utilizada nas intervenções da PES, que permite 

recorrer a uma linguagem de programação mais próxima da forma humana de representar a 

linguagem e, por isso, mais fácil de compreender e de começar a utilizar, particularmente no 

Ensino Básico (Marques, 2021).  

Segundo Ramos e Espadeiro (2014) e Charlton e Luckin (2012), a introdução de 

atividades baseadas no pensamento computacional e na programação constituem uma 

motivação e uma mais-valia para os alunos, na medida em que propicia a aprendizagem de 

uma linguagem crucial no futuro das crianças, além de que estimula a curiosidade, 

experimentação, colaboração, interação e resolução de problemas.   

O Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho valoriza, também, a aplicação de um trabalho 

transdisciplinar na prática pedagógica, sendo esta um dos princípios da conceção do currículo. 

O termo “transdisciplinar” surge da raiz “disciplina”, assim como as palavras 

multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade e interdisciplinaridade. Todas estes caracterizam 

diversas práticas de ensino, mas também pertencem ao processo contínuo de integração 

disciplinar, que consiste na forma de ensino que estabelece uma articulação entre várias 

disciplinas (Pombo et al., 1994; Pombo, 2004). Em primeiro lugar, a pluridisciplinaridade (ou 

multidisciplinaridade, são sinónimos) é considerada o nível mínimo da integração disciplinar 
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e pressupõe a existência de uma associação entre duas ou mais disciplinas, não exigindo 

alterações na forma e organização do ensino. Esta associação traduz-se, por exemplo, numa 

simples colaboração em que se analisam conteúdos em comum, organiza-se o processo de 

ensino e aprendizagem de determinados conteúdos a nível temporal (sequencialidade ou 

simultaneidade) ou recolhe-se informações provenientes de diferentes disciplinas (Pombo et 

al., 1994). A interdisciplinaridade encontra-se no nível seguinte, dado que pressupõe uma 

reorganização do processo de ensino e aprendizagem e a cooperação entre os docentes, de 

forma a que sejam confrontadas as diferentes perspetivas relacionadas com um objeto 

comum, estabelecendo uma interação entre as mesmas (Pombo et al., 1994; Pombo, 2004).  

Por fim, o trabalho transdisciplinar pertence ao nível máximo, uma vez que implica 

uma ultrapassagem daquilo que corresponde à própria disciplina, isto é, transcende e engloba 

tudo o que compreende as disciplinas, procurando uma forma de unificá-las e encontrar 

elementos em comum (Pombo et al., 1994; Pombo, 2004). Considera-se que o projeto 

desenvolvido na PES, no 1º CEB, é um exemplo de um trabalho transdisciplinar, uma vez que 

se optou por explorar um tema (“Quem Sou Eu?!”) e explorá-lo de forma a englobar as 

diferentes componentes curriculares, de forma integrada e de acordo com múltiplos pontos 

de vista (Santos, 1995). Desta forma, e com recurso à flexibilidade curricular, criou-se uma 

área temática e estabeleceu-se um conjunto de objetivos comuns que seriam cumpridos e, 

através de unidades de aprendizagem, implementou-se uma série de intervenções e 

estabeleceu-se uma articulação entre os conhecimentos de diversas áreas (Marques, 2000). 

Desta forma, transgride-se as fronteiras epistemológicas de cada disciplina e as suas 

estruturas formais, percecionando o currículo como um todo e possibilitando uma visão mais 

global e significativa do conhecimento e da realidade (R. Santos, 1995; A. Santos, 2008).  

Ainda de acordo com o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, a avaliação é também 

um elemento integrante do processo de ensino e de aprendizagem e assume um papel 

preponderante na promoção da melhoria de qualidade do ensino e da aprendizagem.  De 

acordo com este decreto e Almeida (2012), a avaliação possui três objetivos principais: i) 

certificar a aquisição das aprendizagens dos alunos (conhecimentos, capacidades e atitudes) 

e a sua respetiva classificação; ii) regular o processo de ensino e aprendizagem e orientar o 

percurso escolar dos alunos; e iii) aferir o cumprimento dos objetivos do currículo. Em relação 

a esta última finalidade, o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, salienta que os documentos 
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curriculares, particularmente as AE (2018) “constituem orientação curricular de base, para 

efeitos de planificação, realização e avaliação do ensino e da aprendizagem” (p. 2934), uma 

vez que, tal como mencionado anteriormente, definem as aprendizagens que devem ser 

desenvolvidas pelos alunos nas diversas componentes do currículo. 

É através da avaliação dos conhecimentos dos alunos que se procede à recolha de 

informações importantes sobre o processo educativo, nomeadamente a aquisição dos 

conhecimentos por parte dos alunos, e é realizado um diagnóstico das dificuldades, de forma 

a ser possível remediá-las de forma a criar melhores condições de aprendizagem e 

proporcionar um ensino de qualidade (Almeida, 2012; Delors et al., 1996; Pinto, 2016). Além 

disso, a avaliação também permite refletir sobre a qualidade de ensino do professor, dado 

que este processo informa e sustenta as intervenções pedagógicas (Almeida, 2012). Este 

processo informa e sustenta as intervenções pedagógicas, uma vez que, através deste, o 

docente pode refletir sobre as estratégias mais adequadas à aprendizagem da sua turma e 

sobre as opções a tomar na sua exequibilidade e adequação ao contexto; e proceder 

mudanças que considere oportunas na sua prática educativa (Almeida, 2012; Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho).   

A avaliação, no processo de ensino-aprendizagem, é considerada intencional, 

sistemática, dinâmica e contínua, na medida em que poderá assumir formatos diferentes em 

função dos objetivos, dos conteúdos e objeto em avaliação, da informação que se pretende 

recolher, assim como das particularidades da turma (Almeida, 2012; Decreto-Lei n.º 55/2018, 

de 6 de julho; Villas Boas, 2006). Os momentos de avaliação podem corresponder a momentos 

orais ou de escrita, a fichas de avaliação individuais ou trabalhos de grupo, sendo que é mais 

bem conseguida através da utilização de vários procedimentos e instrumentos de avaliação 

(Almeida, 2012). Da mesma forma, o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que estabelece 

as diretrizes da avaliação das aprendizagens, afirma que a diversificação de procedimentos e 

instrumentos de avaliação propicia a realização de aprendizagens significativas e o 

desenvolvimento de competências mais complexas, dado que permite analisar a eficácia do 

trabalho realizado e identificar, de forma precoce, as dificuldades dos alunos. 

Nesse sentido, a avaliação integra duas modalidades: sumativa e formativa (cf. 

Glossário). Durante o período de observação da PES, observou-se com mais regularidade a 

avaliação formativa, dado que estava presente em vários momentos do dia, como nas 
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interações e discussões que decorriam entre os pares ou com o professor, assim como na 

forma como os alunos explicavam como tinham realizado uma tarefa e as questões que 

colocavam (Villas Boas, 2006). Por outro lado, os momentos de avaliação sumativa detinham 

um carácter mais pontual, pois consistiam na realização de fichas de avaliação que 

englobavam os diferentes conteúdos abordados durante um certo período de tempo.  

Para o período de intervenção, optou-se por recorrer à avaliação formativa, presente 

em todas as unidades de aprendizagem. Por ter um carácter mais informal e contínuo, 

permitiu avaliar as aprendizagens que estavam a ser adquiridas diariamente pelos alunos, 

refletir sobre a qualidade das estratégias que estavam a ser utilizadas e ajustar de acordo com 

as necessidades evidenciadas. Portanto, a avaliação formativa é uma modalidade que 

intervém no decorrer do processo educativo, na medida em que permite recolher informação 

sobre o processo; regular, apoiar e fundamentar as aprendizagens; reforçar os êxitos e 

identificar e remediar as dificuldades (Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho; Leite & 

Fernandes, 2002; Pinto, 2016). Em síntese, é um tipo de avaliação que dá ênfase ao processo 

e não aos resultados, e, por isso, de acordo com o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, é a 

principal modalidade de avaliação e a que garante a melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem. 

Portanto, de acordo com Villas Boas (2006), a avaliação é fundamental para o processo 

educativo e para os seus intervenientes (alunos, docentes, pais e Encarregados de Educação), 

uma vez que “a avaliação existe para que se conheça o que o aluno já aprendeu e o que ele 

ainda não aprendeu, para que se providenciem os meios para que ele aprenda o necessário 

para a continuidade dos seus estudos” (p. 25). 

Em suma, neste capítulo foram apresentados os vários conceitos, teorias, estratégias 

e metodologias que sustentaram as ações desenvolvidas na PES e que foram abordados 

durante o ciclo de estudos. Segundo Marcelo (2009) e Schleicher (2012), a docência é uma 

profissão que exige deter um conhecimento prévio antes de iniciar a prática pedagógica e, por 

conseguinte, a formação inicial é de extrema relevância para a construção de uma identidade 

profissional, pois constitui um ponto de partida para o desenvolvimento do conhecimento 

relativo à profissão e tem influência na qualidade de prática educativa. 
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2. CAPÍTULO II: CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS DE 

ESTÁGIO E METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

“Trabalhar de forma qualitativamente superior em educação (…) pressupõe que (…) [se] seja 

capaz de responder adequadamente (..) [aos] diferentes contextos educativos, procurando atender às 

circunstâncias que envolvem e caracterizam a vida da criança” (Portugal, 2009, pp. 10-11). 

Segundo Bronfenbrenner (1979), o desenvolvimento do ser humano resulta da 

interação entre um organismo ativo, que evolui a nível biológico e psicológico, e os diferentes 

contextos ambientais em que este está inserido. Estes contextos englobam as ações e 

interações das pessoas que nele vivem, e é através destas que a criança constrói o 

conhecimento (Máximo-Esteves, 2018; Portugal, 2008).  Nesta linha, a EPE e o 1º CEB 

afiguram-se como dois contextos de excelência para promover o conhecimento, tal como 

corroboram as OCEPE ao que as experiências do meio físico e social desempenham um papel 

no desenvolvimento da criança (Lopes da Silva et al., 2016).  

Estas perspetivas apelam, em primeiro plano, à recolha de informação sobre o 

ambiente educativo e as potencialidades do mesmo, bem como ao conhecimento do meio 

sociocultural da criança, às relações que estabelece com os pares e os seus saberes e 

interesses. Nesse sentido, o presente capítulo apresenta uma caracterização e reflexão sobre 

o contexto em que decorreu a PES, especificando as duas valências (EPE e 1º CEB). No final, é 

explicitada a metodologia de investigação adotada.  

2.1. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO E DO CONTEXTO 

EM QUE SE INSERE 

A Prática Educativa Supervisionada (PES) decorreu num Agrupamento de Escolas (AgE) 

localizado na zona do Grande Porto, num concelho que se destaca pelas tradições piscatória 

e agrícola, assim como pelas indústrias da transformação do ouro e de marcenaria (AMPorto, 

s.d.). Engloba duas escolas básicas de EPE e 1º CEB, uma escola básica de 1º CEB, uma escola 
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de Ensino Básico (EB) de 2º e 3º CEB, quatro jardins de infância e, por fim, uma escola básica 

e secundária que constitui a sede do agrupamento (Santos, 2021).  

O AgE possui um conjunto de instrumentos de orientação e regulação da prática 

educativa e pedagógica que constituem uma orientação para a ação pedagógica dos docentes 

e que têm como finalidade garantir um ensino coerente, eficaz e de qualidade (Decreto-Lei 

n.º 137/2012, de 2 de julho). Deste modo, a díade procurou elaborar um projeto de 

intervenção que considerasse estes instrumentos, que serão abordados de seguida.  

De acordo com o Projeto de Intervenção da instituição, o AgE tem como missão prestar 

um serviço público de qualidade, de forma a ser possível “responder a desafios complexos 

para uma cidadania ativa e responsável ao longo da vida e onde caberão todos os 

intervenientes da comunidade educativa” (Santos, 2021, p. 10). Além disso, o agrupamento 

define como meta, tanto na Educação Pré-Escolar como no 1º Ciclo do Ensino Básico, a 

melhoria das competências de leitura, demonstrando a importância deste domínio para o 

sucesso pessoal e escolar das crianças (Santos, 2021). Do mesmo modo, um esquema 

ilustrativo do Projeto Educativo (PE) (cf. Anexo A) dá especial enfoque à promoção de uma 

cidadania ativa e responsável e ao desenvolvimento das diferentes literacias. Perante estes 

desígnios, a díade teve o cuidado de, na sua prática pedagógica, desafiar os discentes a 

mobilizar competências de múltiplas literacias e, paralelamente, promover o exercício de uma 

cidadania plena.  

Na mesma ótica, e segundo um documento do Centro Escolar, o AgE é uma instituição 

que alinha os seus princípios com base no PASEO (Martins et al., 2017), procurando habilitar 

os jovens com competências que promovam a construção de uma sociedade mais justa e 

humana. Para isso, têm como objetivos a criação de uma escola inclusiva, a promoção do 

sucesso dos discentes, a constante melhoria da qualidade das atividades educativas e a aposta 

no desenvolvimento de competências que permitam escolhas informadas e seguras dos 

alunos (AERT, s.d.). Deste modo, foi com base nestes pressupostos que se formularam os 

projetos de intervenção, que tiveram como um dos principais objetivos desenvolver valores 

cívicos – respeito, liberdade e cooperação -, de forma a criar uma sociedade mais justa e 

humana e, simultaneamente, proporcionar uma tomada de consciência em relação à 

identidade individual, cultural e social, munindo os alunos de conhecimentos e competências 

importantes para a formação de cidadãos informados e conscientes das suas escolhas. Estes 
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conhecimentos e competências estão integrados num dos eixos da Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania (ENEC): a atitude cívica individual, particularmente no que diz 

respeito ao conhecimento e valorização dos direitos humanos; e o relacionamento social e 

intercultural (GTEC, 2017). 

Relativamente ao Centro Escolar (CE) onde foi desenvolvida a PES, é constituído pelas 

valências de EPE e 1º CEB. A sua estrutura física é ampla e moderna, com dois pisos destinados 

às atividades educativas, um refeitório de grandes dimensões e dois recreios exteriores, que 

são supervisionados pelos técnicos de ação educativa. Destes dois espaços exteriores, um 

consiste num campo de futebol/basquetebol, com as marcações correspondentes delineadas 

no cimento, e uma horta biológica criada pela comunidade educativa; e o outro localiza-se à 

entrada do estabelecimento educativo, e disponibiliza um alpendre para os dias de chuva. 

Apesar de estas duas zonas serem extensas e serem usufruídas pelas crianças da instituição, 

estas não são dotadas de muitos recursos diversificados, que estimulem a criatividade e a 

imaginação nas brincadeiras das crianças. Além disso, nos dias em que as condições 

atmosféricas se encontram adversas, as crianças têm de ficar no espaço interior, sendo que 

não têm tantas possibilidades para brincar de forma livre e espontânea, como aconteceria se 

estivessem no exterior. Isto gera um sentimento impotência e, embora este problema tenha 

sido analisado de modo a compreender se havia alguma alternativa, verificou-se que não é 

possível indicar um outro espaço onde as crianças possam brincar livremente. Apesar da 

instituição dispor um hall extenso e um refeitório, estes espaços são comuns às duas valências 

e é impossível, logisticamente, que as crianças brinquem nestes locais.  

Segundo alguns autores (Bento, 2017; Thomas & Harding, 2011), a brincadeira nos 

espaços exteriores promove um conjunto de aprendizagens e desafios que influenciam o 

desenvolvimento, saúde e bem-estar da criança; na medida em que proporciona 

oportunidades de exploração, aventura e contacto com a natureza e, consequentemente, 

desenvolve competências sociais, emocionais, físico-motoras e cognitivas.  

Por outro lado, o CE disponibiliza uma sala com diversos recursos e materiais didáticos, 

que servem de apoio às práticas pedagógicas dos docentes da instituição: tablets, ábacos, 

silabários, globos terrestres, modelos do corpo humano, entre outros. Estes recursos, 

utilizados na prática pedagógica, e com a devida orientação do docente, constituem um 

importante mediador no processo de ensino e aprendizagem, dado que facilitam a construção 
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de conceitos e conhecimentos e, por conseguinte, a aquisição de aprendizagens (Caldeira, 

2009; Ponte & Serrazina, 2000). 

A PES decorreu durante uma pandemia de COVID-19 e teve-se que considerar ao longo 

deste período o Plano de Contingência para a COVID-19 do AE, que integram um conjunto de 

medidas específicas que devem ser cumpridas de forma rigorosa. Algumas delas 

evidenciavam-se sobretudo no condicionamento da entrada dos membros da comunidade 

educativa na escola, na frequência dos alunos nas instalações, apenas durante as atividades 

letivas; e caso seja identificado um caso positivo, como se verificou na turma do 1º CEB no 

qual se realizou o estágio, esse elemento e respetivos contactos de alto risco devem 

permanecer em isolamento profilático, de acordo com as medidas em vigor decretadas pela 

DGS (AERT, 2022), tendo existido a necessidade de a turma, orientadora cooperante e 

professoras estagiárias ficar em isolamento. 

2.2. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE EDUCATIVO - 1º 

CEB 

A Prática Educativa Supervisionada, direcionada ao 1º CEB, decorreu numa turma do 

3º ano de escolaridade. Esta turma é constituída por 22 crianças, das quais 12 são do sexo 

masculino e 10 do sexo feminino, com idades compreendidas entre os 8 e os 9 anos. Além 

disso, este grupo é constituído por elementos de diferentes nacionalidades: uma das crianças 

tem ascendência chinesa, um elemento é brasileiro e um aluno é lituano. Esta diversidade 

proporciona um ambiente muito enriquecedor em termos de aprendizagens, na medida em 

que as crianças podem contactar com diferentes culturas e desenvolver a tolerância e o 

respeito pelo outro. Perante esta característica da turma, a díade, em colaboração com a 

orientadora cooperante (que já desenvolvia um trabalho nesse sentido) teve a preocupação 

de promover práticas e estratégias sobre a interculturalidade, atendendo à diversidade 

presente na sala de aula (Araújo, 2008). Tal como afirma a Community of Research on 

Excellence for All (CREA, 2020), a igualdade de diferenças permite que a criança compreenda 

que o mundo engloba várias culturas e que é possível dialogar e reconhecer que todos têm 

algo de valor para partilhar. Deste modo, enquanto futura docente do 1º CEB, considera-se 
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que se deve valorizar a identidade cultural do aluno e evitar práticas discriminatórias, 

proporcionando uma verdadeira igualdade de oportunidades e a inclusão de todos alunos. 

A turma é considerada homogénea relativamente ao ritmo de aprendizagem, apesar 

de que alguns alunos necessitam de um apoio mais individualizado. Um dos alunos está 

diagnosticado com Síndrome de Asperger, porém, é bastante autónomo e não possui muitas 

dificuldades em acompanhar as aulas. Por isso, a díade procurou, na sua prática, averiguar se 

o aluno estava a compreender os conteúdos abordados e se estava a realizar as tarefas 

propostas. Sempre que era verificada alguma dificuldade, era disponibilizado um apoio 

individualizado para atender às suas necessidades específicas.  

 Assim, a turma integra alunos que, apesar das suas necessidades e interesses 

particulares, possuem, no geral, um ritmo de trabalho semelhante e muitas competências nos 

domínios da Leitura e Escrita, assim como na área da Matemática. A docente cooperante 

estimula bastante a oralidade, no âmbito da área curricular do Português, incentivando os 

alunos a refletir sobre determinadas temáticas e a produzir discursos orais pertinentes e 

articulados, expressando os próprios pontos de vista. Através da observação destas 

estratégias e discussões entre a díade e a professora cooperante, compreendeu-se que o 

domínio da Oralidade é bastante importante, uma vez que a compreensão dos discursos orais 

e a expressão oral, capacidades desta componente (República Portuguesa, 2018a), são 

competências essenciais para o quotidiano dos alunos e para a sua a formação enquanto 

futuros cidadãos. É através da abordagem deste domínio que se promove, nos alunos, a 

compreensão, utilização e reflexão sobre as mensagens orais, desenvolvendo a capacidade de 

comunicar oralmente de uma forma competente, isto é, a capacidade de se expressar com 

clareza, coerência e eficácia (Monteiro et al., 2013; Pereira & Viana, 2003). Desta forma, este 

domínio foi desenvolvido no projeto de intervenção da PES e será, também, explorado na 

futura prática profissional, através da utilização de textos orais e da dinamização de 

momentos de discussão, em que os discentes tenham a oportunidade de narrar situações e 

partilhar pontos de vista, por exemplo.  

Um dos episódios mais marcantes do período de observação inicial da PES decorreu 

no dia 12 de outubro. A turma já tinha explorado e analisado anteriormente a obra O Lápis 

Mágico de Malala, de Malala Yousafzai (2017) e, nesse dia, a professora retomou a análise da 

obra questionando os alunos sobre o conteúdo da mesma. Nesta discussão, os alunos 
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abordaram a temática da liberdade e um dos elementos referiu que não deveria haver 

discriminação contra as mulheres, pois todas as mulheres têm os mesmos direitos, 

nomeadamente o direito à Educação. Afirmou, também, que todos nós (os seres humanos) 

temos liberdades, apesar de que a nossa liberdade não pode prejudicar a dos outros. Foi um 

episódio que se considerou particularmente surpreendente, porque revelou uma consciência 

crítica dos alunos numa temática muito complexa e atual, sendo que produziram os discursos 

com muita clareza e de forma articulada, respeitando os momentos de intervenção dos pares. 

Estes momentos de discussão constituem estratégias muito importantes na educação para a 

Cidadania, dado que, segundo Reis (2000), a sociedade em que vivemos exige uma maior 

participação na vida social e política, promovendo uma educação para os valores cívicos.  Além 

disso, a LBSE (Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro), afirma que a Educação estimula o 

desenvolvimento de um espírito democrático e pluralista, pautado pelo respeito pelos outros 

e pela abertura ao diálogo e à partilha de opiniões. Desta forma, verificou-se que foi realizado 

um trabalho sistemático com esta turma, pela docente cooperante, de modo a desenvolver, 

nos alunos, o espírito crítico e a participação ativa nos momentos de discussão, respeitando 

os princípios de cortesia. Esta foi uma das aprendizagens que se adquiriu no período de 

observação e colaboração e, portanto, estas práticas serão utilizadas no futuro enquanto 

docente.  

Tal como referido anteriormente, a turma também possui elevadas capacidades de 

cálculo mental, que advém do incentivo constante da docente cooperante na utilização de 

diferentes métodos de resolução e da verbalização por parte dos alunos. Deste modo, os 

alunos utilizam, com frequência, uma linguagem matemática correta e com rigor científico nas 

suas resoluções, mas, também, nos seus discursos. Assim, a turma tem desenvolvido, no 

decorrer do ano letivo, a comunicação matemática (cf. Glossário). 

A professora cooperante também promove um ambiente de cooperação e de 

confiança, de forma a que as crianças se sintam confortáveis a expressar os próprios pontos 

de vista. Uma vez que algumas crianças, por vezes, possuem dificuldades a acompanhar o 

ritmo dos colegas na realização das tarefas, a docente incentiva as crianças a atingirem o seu 

potencial, valorizando não só as suas conquistas e sucessos, como também demonstrando 

atitudes de encorajamento, como por exemplo, com a utilização das expressões “Tu 

consegues!”, “Tu és capaz!” e “Muito bem!”. Esta postura afetuosa, demonstrando 



44 

 

capacidade de empatia, respeito mútuo e crença nas capacidades e potencialidades dos 

alunos, constitui uma “competência básica, de professores e alunos, para que se torne 

possível o desenvolvimento de uma relação pedagógica de qualidade” (Amado et al., 2009, p. 

83). 

Relativamente à sala de aula (cf. Apêndice B), esta constitui um espaço adaptado à 

turma e às necessidades. É amplo e possui alguns recursos disponíveis, como um quadro 

branco, um projetor, um computador com acesso à Internet e alguns jogos e recursos 

didáticos. Também apresenta trabalhos expostos nas paredes, demonstrando as diferentes 

atividades que os alunos têm realizado ao longo do semestre, como, por exemplo, um mural 

sobre a obra O Lápis Mágico de Malala (2017), criado e ilustrado pelos alunos. A disposição 

das carteiras é em forma de U, com algumas mesas dispostas de forma horizontal no centro 

da sala. A secretária da professora localiza-se junto à janela, virada para os alunos, mas não é 

muito utilizada por esta, uma vez que a docente opta por permanecer de pé e circular pela 

sala. Esta postura da docente permite que esta realize um apoio mais individualizado a cada 

aluno e que cative a turma no decorrer das atividades, captando a atenção dos discentes. Ao 

reduzir a distância física entre o professor e o aluno, e juntamente com a realização de um 

contacto visual a todos (Cardoso, 2013; Sime, 2006), o docente assume uma postura mais 

atenta e fraterna, possibilitando uma maior aproximação e a construção de uma ligação 

afetiva.  Portanto, a estagiária defende uma perspetiva de Educação mais humana e sensível, 

onde o docente se preocupe em estabelecer um laço afetivo com as crianças. De acordo com 

Jorge-Ferreira (2012), o afeto entre a criança e o adulto é fundamental para dar segurança e 

confiança à criança para a “fazer seguir em frente sem temer os desafios que lhe vão sendo 

propostos” (p. 96) 

É, também, possível verificar que os alunos possuem uma rotina estruturada e 

definida, o que é essencial para o desenvolvimento emocional, cognitivo e social dos mesmos 

(Ostrosky et al., 2003; Salmon, 2010). As crianças iniciam as aulas às 9:00, sendo que podem 

entrar na sala quinze minutos antes. Os alunos possuem um horário com a distribuição das 

componentes curriculares ao longo dos dias da semana, sendo que a docente titular tenta 

seguir, na maior parte das vezes, essa organização, uma vez que os Encarregados de Educação 

se orientam pelo horário para ajudar os educandos a preparar as mochilas. Apesar desse 

horário, a docente realiza, frequentemente, um trabalho interdisciplinar e transdisciplinar, 
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estabelecendo relações entre as áreas curriculares. No entanto, constatou-se que, apesar de 

ser efetuada uma articulação curricular, os alunos orientam-se, de modo rigoroso, pelo 

horário, fruto da constante habituação à rotina definida por um horário disciplinar. Desta 

forma, conclui-se que a distribuição das componentes curriculares num horário não facilita o 

trabalho interdisciplinar, porque apresenta as áreas de conhecimento de uma forma estanque 

e isolada, numa estrutura rígida e aparentemente inflexível. De acordo com Harvie (2012), 

este modo de organização dificulta o estabelecimento de relações entre as diferentes 

componentes por parte dos alunos. Contudo, a profissão docente já é interdisciplinar por 

natureza (Tsitavets, 2019) e, por isso, é necessário realizar uma articulação curricular de forma 

constante e sistemática, de modo a eliminar esta fragmentação e superar estas limitações.  

É importante ressalvar que, após os momentos de recreio, a docente proporcionava 

um momento de relaxamento, utilizando estratégias de mindfulness e meditação. Segundo 

esta, os alunos já estão habituados desde o 1º ano de escolaridade a ter estas atividades, e é 

possível verificar que estes adotam uma postura mais calma, pelo que a agitação do recreio 

diminui. Desta forma, o ambiente da sala de aula é tranquilo e propício para o processo de 

ensino-aprendizagem e para as interações professora-aluno e aluno-aluno, sendo que é 

possível denotar um clima de respeito, colaboração e entreajuda entre todos. 

Por fim, é importante ressalvar que a relação escola-família é bastante positiva, sendo 

que os pais/Encarregados de Educação são muito participativos e colaboram sempre que 

necessário. É possível aferir que, na plataforma ClassDojo, os pais tecem vários comentários 

às publicações que são colocadas, assim como também publicam as tarefas dos alunos na 

plataforma Padlet.  A relação escola-família é fundamental para o desenvolvimento físico, 

intelectual, emocional e social dos alunos, dado que a participação dos familiares/cuidadores 

influencia e colabora nas aprendizagens e no sucesso escolar do aluno (Loureiro, 2017). Além 

disso, de acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, a educação inclusiva tem como 

um dos princípios orientadores o envolvimento parental, isto é, “o direito dos pais ou 

Encarregados de Educação à participação e à informação relativamente a todos os aspetos do 

processo educativo do seu educando” (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, p. 2920). 

Em conclusão, através deste período de observação e colaboração, constatou-se que 

um bom professor segue uma visão holística, isto é, assume a complexidade da identidade do 

ser humano (particularmente da criança) e das várias dimensões da mesma (física, cognitiva, 
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social, psicológica e emocional) (Formosinho, 2016; Rudge, 2008). Na prática, o docente não 

só se dedica à facilitação de momentos de aprendizagem, mas também demonstra 

preocupação com o bem-estar da criança, com a sua vida e as suas relações interpessoais. Na 

dimensão do ensino-aprendizagem, o professor respeita a experiência de aprendizagem da 

criança, a forma como esta constrói o conhecimento sobre si mesma e sobre o mundo; e 

assume que este processo é complexo, mas adota uma visão alargada e integrada do 

conhecimento, com recurso e estratégias diversificadas (Formosinho, 2016; Miller, 2009). 

Simultaneamente à prática educativa realizada nesta turma, a díade teve a 

oportunidade de participar nas sessões de Apoio Educativo (ApE) orientadas pela docente 

cooperante. Esta componente constitui uma medida de suporte universal e uma estratégia de 

melhoria das aprendizagens do CE, para que cada aluno consiga atingir o sucesso educativo 

(AERT, 2021). Tal como afirma Jesus e Martins (2000), o Apoio Educativo visa a integração 

socioeducativa de todas as crianças, contribuindo para a igualdade de oportunidades de 

sucesso.  

O ApE correspondia a duas sessões de uma hora, por semana. O apoio era direcionado 

a dois alunos de diferentes anos de escolaridade: o A., do 4º ano; e a E., do 1º ano. Estes alunos 

evidenciavam dificuldades nos domínios da oralidade (A.) e leitura e escrita (E.) e, por isso, as 

sessões tinham, como objetivo principal, desenvolver um trabalho direcionado para o 

Português, promovendo a aquisição de conhecimentos e competências nestes domínios em 

particular.  Contudo, em virtude da frequência reduzida desta oferta e a falta de assiduidade 

dos alunos, constatou-se que não era possível realizar um trabalho regular e contínuo com os 

mesmos. Além disso, verificou-se que estas consistiam na realização de tarefas atribuídas pela 

docente titular dos alunos, maioritariamente provenientes do manual e que a restante turma 

estava a efetuar naquele momento. Portanto, criavam-se entraves ao desenvolvimento de um 

trabalho diferenciado, centrado nos interesses e necessidades dos alunos. É importante 

realçar que, neste caso, o ApE iria beneficiar de uma maior colaboração entre a docente titular 

e a professora do apoio, de modo a delinearem uma intervenção mais adequada para cada 

aluno. Sanches e Teodoro (2007) apontam que esta colaboração tem sido difícil de concretizar, 

em virtude do isolamento a que os professores se encontram no quotidiano, onde têm de 

assumir, sozinhos, uma turma. 
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2.3. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE EDUCATIVO – EPE 

A prática educativa na EPE decorreu com um grupo de 20 crianças com idades 

compreendidas entre os três e os seis anos, sendo que 13 são do sexo feminino e sete do sexo 

masculino. Este grupo engloba elementos de diferentes idades: seis crianças têm três anos de 

idade, três elementos têm quatro anos; e nove têm cinco anos e duas têm seis anos, sendo 

que estes vão iniciar o 1º CEB no próximo ano letivo. É um grupo relativamente calmo e 

participativo, que colabora nas atividades e toma iniciativas, com inúmeras ideias e propostas. 

Um grupo de crianças de diferentes idades e, consequentemente, em diferentes níveis 

de desenvolvimento, cria momentos de aprendizagem através da colaboração entre os pares, 

como, por exemplo, na exploração dos puzzles e jogos de encaixe. Apesar de, inicialmente, o 

jogo estar a ser explorado por apenas uma criança, é frequente um elemento mais velho 

juntar-se e ajudá-lo a encaixar as peças. Tal como recomenda Vygotsky (cf. Capítulo I), as 

crianças devem ser encorajadas e apoiadas, através da colaboração com o adulto ou com um 

par que esteja num nível mais avançado, a realizar tarefas mais complexas e atingir o seu nível 

de desenvolvimento potencial (Bidarra & Festas, 2005; Fosnot, 1996).  Nesta perspetiva, o 

objetivo da Educação é ajudar a criança a ser bem-sucedida no desempenho em áreas que, 

numa fase inicial, não estavam ao seu alcance (Siraj-Blatchford, 2005). 

De acordo com Katz (1995) e o Estado de Queensland (2006), um grupo misto 

proporciona um ambiente mais inclusivo, onde o educador acolhe mais facilmente as 

capacidades, necessidades e diferenças de cada criança, sem estabelecer comparações entre 

as mesmas (o que poderia acontecer se o grupo fosse constituído por crianças da mesma 

idade). Além disso, os elementos mais novos beneficiam da influência das crianças mais 

velhas, que podem constituir uma referência positiva. Por outro lado, os mais velhos, ao 

constituírem um modelo para os mais novos, sentem mais confiança e responsabilidade no 

papel que assumem.  Katz (1995) acrescenta que as crianças mais novas são mais estimuladas 

pelos elementos de mais idade, participando em atividades com mais complexidade do que 

seria exigido num grupo de idades homogéneo. Também afirma que as crianças mais novas, 

ao sentirem o acolhimento, encorajamento e carinho dos mais velhos, serão capazes de imitar 

o mesmo comportamento quando se tornarem as mais velhas do grupo (Katz, 1995).   
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Contudo, considera-se que, a partir da observação realizada no contexto, é possível 

constatar os desafios desta forma de organizar o grupo. O educador tem um papel essencial 

na dinamização de atividades que se adequem aos diferentes níveis de desenvolvimento, 

sendo que é necessário focar, de forma mais aprofundada, nas diferenças de cada um. 

Também precisa de promover a colaboração entre os pares, de forma a que seja possível 

partilharem momentos de aprendizagem nas diferentes áreas, valorizando o potencial de 

cada um e respeitando a individualidade de cada criança. Desta forma, a educadora 

cooperante opta por organizar o grupo de diferentes formas (grande, pequeno ou individual) 

de acordo com o teor das atividades e os objetivos das mesmas. 

À semelhança do ambiente educativo do 1º CEB, este grupo também integra crianças 

de diferentes origens: um elemento é brasileiro; uma criança é portuguesa, mas possui 

ascendência brasileira; um elemento nasceu em Cabo Verde, um em França; e, por fim, uma 

criança é angolana. Esta pluralidade de culturas cria um ambiente enriquecedor para as 

crianças, na medida em que estas adquirem aprendizagens sobre outras línguas, culturas, 

costumes e tradições. Para isso, o educador deve desenvolver uma prática educativa que 

sensibilize as crianças para a multiculturalidade, promovendo uma reflexão sobre a mesma 

(Matos & Brito, 2013). A Educação deve, por isso, promover um conjunto de conhecimentos 

e competências que contribuam para “o respeito, a compreensão e a solidariedade entre 

indivíduos, grupos étnicos, sociais e religiosos, e nações” (Carneiro, 2008, p. 83).  

Neste grupo, uma das crianças, de cinco anos, apresenta um elevado défice de 

atenção/concentração, demonstrando uma agitação e impulsividade a nível motor. Na 

vertente comunicativa, expressa-se com pouca frequência e de modo pouco claro. Nesse 

sentido, a equipa educativa procede à implementação das MSAI (universais e seletivas) e a 

criança é acompanhada por um docente de Educação Especial. Este apoio fornecido vai ao 

encontro do Decreto-de-Lei n.º 54/2018 (de 6 de julho), que destaca o papel das escolas na 

mobilização dos meios que dispõem para adequar os processos de ensino às características e 

condições individuais de cada criança.  

O dia de uma criança nesta sala de EPE é estruturado de forma a incluir vários 

momentos de rotina. O dia de uma criança nesta sala de EPE é estruturado de forma a incluir 

vários momentos de rotina. Inicia às 9:00, com a entrada na sala de atividades e a arrumação 

dos pertences pessoais. De seguida, cada criança deve sentar-se no tapete da sala e é iniciado 
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o momento dos “bons dias”, onde todos contam as novidades ou algo que queiram partilhar 

com os colegas. Depois do momento de conversa e partilha, interpreta-se a canção “bons 

dias” e cada criança saúda o grupo.  

De seguida, por volta das 10:00, as crianças sentam-se nas mesas para lanchar e, de 

seguida, dirigem-se para o espaço exterior da escola para poderem brincar de forma livre e 

espontânea. O recreio ocorre entre as 10:30 e as 11:00 (sensivelmente) e, após esse 

momento, as crianças deslocam-se às casas de banho e, com o apoio da equipa educativa, 

realizam a higiene pessoal. Posteriormente, retomam à sala e realizam atividades 

estruturadas, propostas pela educadora, ou brincam nas áreas da sala, até às 11:45, hora em 

que se dirigem para o refeitório, para almoçar. 

Através deste período de observação do quotidiano do grupo, constatou-se que este 

possui uma rotina consistente. Esta constância permite que as crianças reconheçam os 

diferentes momentos do dia e o que podem fazer com os mesmos, antecipando e prevendo 

os acontecimentos seguintes e tendo a liberdade de sugerir alterações (Lopes da Silva et al., 

2016). Hohmann e Weikart (2011) apresentam alguns aspetos que justificam a importância 

das rotinas, nomeadamente o facto de proporcionar um ambiente psicológico e 

emocionalmente seguros, onde a estrutura é flexível e surgem múltiplas oportunidades de 

aprendizagem ativas, com o apoio e encorajamento sistemático por parte do adulto.  

A rotina é um dos aspetos que mais caracteriza a Educação Pré-Escolar e, na opinião 

da estagiária, é uma das diferenças mais marcantes entre os dois níveis educativos. Enquanto 

no 1º CEB o quotidiano do aluno se centra num conjunto de aulas de diferentes componentes; 

na EPE, o dia a dia de uma criança não contempla apenas atividades estruturadas, mas 

também vários momentos rotineiros que constituem a essência desta valência (acolhimento, 

higiene pessoal, lanche e recreio, por exemplo). No entanto, a aprendizagem não surge 

apenas nas atividades estruturadas. Num dos dias da PES, quando o grupo se encontrava no 

momento de acolhimento, uma das crianças (M.), dirigiu-se para a educadora cooperante e 

iniciou o seguinte diálogo:  

M.: Trouxe estes rebuçados para distribuir pelos amigos, para eles comerem em casa 

[a criança mostra os vários rebuçados que tem na mão].  
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Educadora: Que bom! Coloca então os rebuçados em cima da mesa. Vamos ver 

quantos há [a criança coloca em cima da mesa e começa a contar os rebuçados, um a um, 

realizando a correspondência termo-a-termo].  

M.: 1, 2, 3, (…) 16. Tem aqui 16 rebuçados! Faltam 2… 

Através deste diálogo, a criança demonstrou o seu conhecimento matemático e 

trabalhou várias competências (contagem e subtração, nomeadamente). Deste modo, é 

possível criar momentos de aprendizagem relacionados com o quotidiano da criança e com as 

suas vivências diárias, num registo mais informal (Spodek & Saracho, 1998). No entanto, é 

fundamental o papel do adulto, que deve assumir uma postura ativa no apoio e participação 

nas experiências de aprendizagem iniciadas pelo grupo. Mas, também, encorajar as crianças 

a tomarem a iniciativa de definir que atividades vão realizar durante o dia e o que querem 

aprender, assim como participarem nos momentos de rotina de forma autónoma e livre 

(Hohmann & Weikart, 2011).  

Ainda relativamente às interações pedagógicas, foi possível observar que a educadora 

cooperante procura criar um ambiente tranquilo e seguro para as crianças, onde estas se 

sentem confortáveis para partilhar as suas ideias e pensamentos. Proporciona, sempre, 

oportunidades para as crianças tomarem decisões – nomeadamente o que gostariam de 

aprender ou que atividade gostariam de realizar nesse dia – e respeita as suas perspetivas. 

Deste modo, a relação adulto-criança caracteriza-se pelo respeito mútuo, onde o adulto 

considera os pontos de vista da criança, encarando-a como uma pessoa que tem o direito de 

exercer a sua própria vontade e de ser respeitada por isso. É através deste respeito que se cria 

uma relação de igualdade (DeVries, 2004b). Além disso, demonstra um lado muito humano, 

observado na forma como interage com as crianças – sempre com afeto e sensibilidade. De 

acordo com Portugal (2008), o desenvolvimento da criança surge da interação com pessoas 

que assumem um papel de cuidadoras e que demonstram amor, respeito e segurança. Para a 

criança, o educador é uma pessoa de referência, atento e sensível às suas particularidades; e, 

também, estimula, desafia e promove autonomia e responsabilidade. Na mesma ótica, Kalicki 

e König (2021) afirmam que o processo de aprendizagem é positivo quando o adulto cria uma 

atmosfera tranquila a nível social e emocional.  

Criar um ambiente positivo implica conhecer cada criança e os seus interesses. Deste 

modo, através de uma atividade realizada pela díade, identificaram-se as temáticas e 
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atividades que cativavam mais o grupo, que foram consideradas na elaboração do projeto de 

intervenção. Além disso, foi através desta atividade que se analisaram as noções matemáticas 

que o grupo já tinha adquirido. Verificou-se que a maior parte das crianças conseguia realizar 

o processo de contagem, com inclusão hierárquica, sendo que algumas não necessitavam de 

proceder a uma correspondência termo-a-termo.  

Relativamente às competências relacionadas com a escrita, oito elementos já 

reproduzem, sem qualquer apoio, o seu nome (em letras impressas); enquanto os mais novos 

reconhecem as letras do seu nome (ao visualizá-las), sendo que, destes, três reproduzem com 

o apoio da visualização do nome já escrito. De acordo com Lopes da Silva (et al., 2016), 

aprender a escrever o nome tem um significado afetivo para a criança, além de que permite 

estabelecer comparações entre as letras e identificá-las noutras palavras, e também 

reconhecer que o seu nome se escreve sempre da mesma forma.  

No que diz respeito ao espaço, a sala de atividades constitui um espaço de reduzidas 

dimensões, mas organizado de modo a que seja seguro e atrativo para as crianças (Apêndice 

C). Possui uma variedade de materiais, distribuídos por diferentes áreas do interesse das 

crianças: casinha, jogos, construções e biblioteca. Cada área possui as suas especificidades: a 

área da casinha apresenta vários objetos do quotidiano e contexto familiar das crianças, que 

apelam à imaginação e ao jogo simbólico, permitindo realizar o “faz-de-conta”; as áreas dos 

jogos e construções são muito diversificadas, com materiais que permitem explorar, por 

exemplo, a matemática, através dos blocos e tangrams; e, por fim, a área da biblioteca que, 

apesar de proporcionar o contacto com a leitura e escrita através das histórias infanto-juvenis, 

carecia de uma melhoria, porque não apresenta uma variedade de livros.  

No entanto, no geral, o espaço é bem aproveitado e apresenta uma diversidade de 

materiais que providencia oportunidades suficientes para as crianças tomarem opções e 

manipularem os objetos, os aspetos básicos do processo de aprendizagem ativa (Hohmann & 

Weikart, 2011). Neste ambiente, o adulto tem um papel fundamental enquanto mediador, 

que não só observa, como se envolve com as crianças nas atividades, conduzindo a um 

desenvolvimento social, emocional, moral e intelectual das mesmas (Devries, 2004a).  

Por último, as paredes apresentam os vários trabalhos realizados pelas crianças, assim 

como uma tabela que é utilizada diariamente no momento do acolhimento, onde uma criança 

coloca o dia da semana, o dia do mês e uma imagem que representa o estado do tempo nesse 
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dia. Esta forma de organizar o espaço educativo vai ao encontro dos princípios do Movimento 

da Escola Moderna, que defende que as paredes devem ser utilizadas como expositores das 

produções das crianças (obras de desenho, pintura ou texto, por exemplo), mas também para 

expor os mapas de registo que auxiliem a planificação, gestão e avaliação da atividade 

educativa, realizada pelas crianças, tornando visível a intencionalidade do currículo e a 

construção de significados em grupo (Niza, 2013; Folque et al., 2015).  Além disso, a atividade 

de preenchimento da tabela, que integra a rotina das crianças, conduz a aprendizagens muito 

importantes, nomeadamente os números, no âmbito da Matemática, e a consciência das 

unidades de tempo do quotidiano (dias, semanas e meses). No que concerne a esta última 

dimensão, Spodek e Saracho (1998) afirmam que o tempo é um conteúdo de difícil apreensão 

dada a sua abstração. Contudo, a tabela permite concretizar, de forma simples, este conteúdo. 

Apesar deste ambiente contribuir de forma positiva para o desenvolvimento das 

crianças, possui algumas fragilidades, nomeadamente na promoção da participação da 

família. Apesar de, com o surgimento da pandemia, a família ter assumido um papel 

fundamental durante o período de Ensino a Distância, é essencial dar continuidade a esta 

relação de proximidade escola-família (Santos, 2021), superando os obstáculos criados com 

as medidas restritivas em vigor. 

 

2.4. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO 

De acordo com Alarcão (2001), os professores encontram-se, ao longo da vida, num 

processo de aprendizagem. Neste processo, a investigação e o estudo sistemático da ação 

educativa são fundamentais e contribuem para a aquisição de conhecimentos e o 

aperfeiçoamento das competências. No entanto, é necessário adotar uma postura crítica e 

reflexiva perante a própria prática, de modo a fundamentar a ação docente, promover um 

desenvolvimento curricular de qualidade e, consequentemente, melhorar o ensino (Alarcão, 

2001; Grigoli et al., 2007; Stenhouse, 1975).  

A PES teve por base os princípios e modos operatórios da Metodologia de Investigação-

Ação (MIA) (cf. Glossário). Este processo permite estudar problemas e temáticas complexas 

que surgem das práticas quotidianas do docente, privilegiando o contexto real em que 

ocorrem e diferentes atores envolvidos (Cardoso, 2014; Pires, 2008). Dado que propicia o 
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envolvimento do professor na investigação e a reflexão sobre as suas práticas, através de um 

questionamento sobre a sua ação e o contexto em que se insere, também produz novos 

conhecimentos que poderão enriquecer o trabalho pedagógico, fazer emergir dificuldades 

que se poderão tornar questões pertinentes e contribuir para a sua formação contínua 

(Cardoso, 2014; Pires, 2008). Portanto, neste relatório, será apresentado o modelo de 

Investigação-Ação de Kurt Lewin (Elliott, 2005), que integra uma espiral de ciclos. Cada ciclo 

básico de atividades consiste em cinco etapas, consideradas no decorrer do ano letivo. 

A primeira etapa consiste na identificação de uma questão geral/problema, que 

constitui uma questão, relacionada com o contexto educativo, que se pretende alterar ou 

melhorar (Elliott, 2005; Ferrance, 2000). Este problema poderá incidir nos alunos de uma 

turma, várias turmas ou numa área específica da própria escola; e, geralmente, provém das 

observações do docente (Ferrance, 2000; Máximo-Esteves, 2008). 

Na fase seguinte (reconhecimento e revisão), o objetivo é clarificar a natureza do 

problema e proceder a uma descrição e explicação dos factos da situação, respondendo a 

questões como “Porquê?”, “Como surgiu?”, “Quando?” e elaborando hipóteses (Elliott, 1991, 

2005). É nesta etapa que o investigador se familiariza com o contexto e, para isso, a 

observação é uma estratégia crucial, dado que permite adquirir um conhecimento direto 

sobre as ações, interações, intervenientes e as características do espaço (Máximo-Esteves, 

2008). Para além disso, analisa a literatura existente sobre a temática, de forma a 

compreender, com maior profundidade, o fenómeno em causa (Elliott, 1991).  

Numa fase inicial da PES, procurou-se implementar os modos operatórios da segunda 

fase, dado que, através do reconhecimento do contexto, poderiam ser identificadas questões 

ou problemas, nos quais se pretende intervir. Portanto, foi adotada a técnica de observação 

participante, que se caracteriza pela participação do investigador na vida do grupo que estuda 

(Estrela, 1994). Em virtude do seu carácter prolongado, esta técnica permite apreender o 

fenómeno e compreender as perspetivas dos participantes, criando uma relação de 

proximidade com estes (Parente, 2004). Também é essencial para identificar os interesses e 

necessidades dos alunos, mas também as características do ambiente educativo. Estes 

aspetos (já mencionados nos subcapítulos anteriores) orientaram a prática realizada na PES, 

pois foi com base nestes que se definiu um tema para o projeto, se delinearam as estratégias 

que seriam implementadas e se procedeu a reajustes.  
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Estes dados foram registados sob a forma de notas de campo e foram utilizados 

instrumentos de observação, como o guião de observação e o diário de formação. 

Relativamente a esta última ferramenta de registo, esta foi utilizada de forma contínua e 

sistemática, ao longo do PES, tendo-se registado as informações recolhidas nos períodos de 

observação, tais como os diálogos, interações entre os alunos e entre professor-aluno, 

aspetos metodológicos e a caracterização do espaço envolvente. Além do mais, nesta fase, 

também foi importante analisar alguns documentos que foram úteis para conhecer o contexto 

(Elliott, 2005), como o PE e o Projeto de Intervenção do Agrupamento (PIA). 

Posteriormente, a MIA engloba uma fase de elaboração de um plano geral de ação (a 

planificação), que integra, entre outros, um enunciado do problema que poderá ser 

modificado, um conjunto de metas a atingir, estratégias de procedimento e sequências de 

ação, os recursos necessários e um processo de monitorização e avaliação das mesmas 

(Cardoso, 2014; Elliott, 2005; Zabalza, 2001).  Por conseguinte, a planificação é uma atividade 

essencial para o desenvolvimento profissional (Shen et al., 2007), na medida em que permite 

definir um rumo a seguir, antecipar dificuldades e dúvidas dos discentes e, também, refletir 

sobre as aspirações e receios da díade.  

A estruturação das planificações, na PES, teve por base os aspetos recolhidos durante 

a observação e os conhecimentos prévios dos alunos sobre uma determinada temática. Para 

isso, foram utilizados os “mediadores da planificação” (Zabalza, 2001), importantes para 

orientar o processo de estruturação da ação: os documentos curriculares, a experiência 

profissional das docentes cooperante e supervisora e uma bibliografia de referência.  

Contudo, as decisões pedagógicas também partem, por vezes, em crenças e juízos que 

se possui sobre a quantidade e o grau de dificuldade dos conteúdos curriculares, assim como 

relativos às capacidades, comportamentos e motivação dos alunos (Zabalza, 2001). De acordo 

com este autor, estas variáveis ocorrem principalmente quando não se detém muita 

experiência pedagógica. Deste modo, é necessário adotar uma postura reflexiva e crítica 

durante todo o processo e planificar com flexibilidade, tendo em consideração que a 

investigação-ação é um processo dinâmico e suscetível a imprevistos e a consequentes 

reajustes (Bogdan & Bicklen, 1994; Máximo-Esteves, 2008).  

Nesse sentido, a planificação elaborada na quarta etapa (de desenvolvimento e 

implementação da ação), pode ser modificada, caso necessário, sem desviar muito do plano 
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original. De facto, na elaboração das planificações das intervenções, por vezes foi necessário 

adaptar no momento da implementação, seja porque as crianças necessitaram de mais tempo 

numa atividade, ou porque se sentiu que não estavam preparadas para um certo nível de 

dificuldade; apesar do plano ter sido elaborado considerando diferentes cenários de forma a 

que não sejam necessárias muitas modificações. Neste sentido, Máximo-Esteves (2008) 

afirma que não é a ação que deve obedecer a um plano restrito e com regras definitivas, mas 

é o próprio plano que tem de ser adaptado sempre que ocorra algum imprevisto. 

Portanto, a implementação da ação foi importante para desconstruir alguns 

preconceitos e enviesamentos, nomeadamente relativos às competências dos discentes e a 

capacidade que tinham para compreender alguns conteúdos; o interesse e motivação 

demonstrado pela turma relativamente a uma temática; e o tempo que se despendia a realizar 

uma atividade. Estes aspetos foram abordados e debatidos numa reflexão após a 

implementação, realizada em díade e em conjunto com a docente cooperante, na qual foi 

ponderado se seria necessário efetuar alterações nas ações de intervenção seguintes 

(Cardoso, 2014; Elliott, 2005). Este momento corresponde à última etapa da MIA, de avaliação 

e revisão do plano geral, e as informações recolhidas desta fase foram anotadas no diário de 

formação e o desempenho dos discentes foi registado em grelhas de observação. Portanto, 

estes momentos de reflexão foram cruciais para o crescimento profissional, na medida em 

que se reconheceu as próprias crenças e preconceitos, identificou-se os aspetos positivos e a 

melhorar e perspetivou-se as sessões seguintes, com base no conhecimento e experiência 

adquiridos. Esta perspetiva de melhoria da prática é o principal objetivo da metodologia, dado 

que, na MIA, o processo de investigação não termina após a conclusão das etapas elencadas, 

pois são implementados outros ciclos correspondentes a novas fases de investigação 

(Coutinho et al., 2009; Elliott, 2005). Portanto, esta metodologia implica uma participação 

ativa por parte do docente, enquanto agente de mudança que, com uma atitude reflexiva e 

investigativa, deve observar, refletir e avaliar de forma rigorosa, de modo a obter uma 

verdadeira compreensão daquilo que é realizado. Da mesma forma, Castro (2012) afirma que 

esta metodologia conduz a “um processo de construção de novas realidades sobre o ensino, 

pondo em causa os modos de pensar e de agir das nossas comunidades educativas” (s.p.). 
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3. CAPÍTULO III: DESCRIÇÃO E ANÁLISE DAS AÇÕES 

DESENVOLVIDAS E DOS RESULTADOS OBTIDOS 

 

“A formação não se constrói por acumulação (…) de conhecimentos (…), mas sim através de 

um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma 

identidade pessoal” (Nóvoa, 1992, s.p.). 

 

Com base nos pressupostos teóricos explanados no Capítulo I, foi desenvolvida uma 

prática educativa nos dois contextos educativos caracterizados anteriormente. Procurou-se 

que a ação fosse de qualidade, isto é, que surgisse dos interesses e necessidades das crianças, 

mas também que proporcionasse a construção de conhecimentos e de competências de 

diferentes saberes.  

Tal como afirma Nóvoa (1992), a formação ocorre através de uma reflexão sobre as 

práticas. Por isso, adotou-se uma postura reflexiva e crítica e, seguindo o processo cíclico da 

MIA concretizaram-se as etapas de observação, planificação, intervenção e avaliação.  

É importante destacar o papel das docentes cooperantes e das supervisoras 

institucionais, na medida em que, com o seu apoio e orientação, foi possível criar um percurso 

de aprendizagens consistente e coerente e, simultaneamente, refletir sobre as práticas 

desenvolvidas. Ainda segundo Nóvoa (2009), é no diálogo e na aprendizagem com os colegas 

mais experientes que se aprende a profissão e, portanto, este acompanhamento contínuo das 

docentes e supervisoras contribuiu para a construção da identidade profissional.  

3.1. PRÁTICA DESENVOLVIDA NO 1º CICLO DO ENSINO 

BÁSICO 

No período inicial de observação e colaboração da PES, foram recolhidas evidências 

dos interesses e necessidades da turma. Em primeiro lugar, foi possível verificar que os alunos 

estavam a realizar, em conjunto com a professora titular de turma, um projeto baseado na 

obra O Lápis Mágico de Malala, de Malala Yousafzai (2017). Neste projeto, a professora 
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abordava, em diferentes momentos, a importância da liberdade e do acesso à Educação de 

todos os seres humanos, nomeadamente das crianças. Além disso, os alunos mostravam-se 

conscientes da realidade do Paquistão e do Afeganistão, relativa à igualdade de género e ao 

desrespeito dos direitos dos seres humanos, participando ativamente nas discussões (cf. 

Capítulo II). Posteriormente, também surgiu um momento do conflito entre os alunos, na 

segunda semana de observação e colaboração. Um dos alunos (V.) queixou-se que os colegas 

lhe tinham chamado «menina, menina!» e este não tinha gostado da atitude dos pares. Mais 

tarde, em conversa com a docente cooperante, a mesma explicou que este comportamento 

era recorrente, não só com o V., por ter o cabelo um pouco mais comprido que o dos colegas, 

mas também com o X., pois este gostava de dançar ballet.   

Por se considerar a atitude indicativa da existência de estereótipos de género na 

turma, isto é, da existência de crenças relativas às características e comportamentos de 

pessoas que pertencem a um determinado género (APAV, 2019), optou-se por iniciar o 

período de intervenção com a obra A História de Júlia e da Sua Sombra de Menino, de Christian 

Bruel (2021). Deste modo, e no dia da intervenção livre, procedeu-se à leitura e análise do 

livro e foram explorados o conceito de estereótipo de género e os diferentes papéis sociais 

que estão associados aos sexos feminino e masculino. Os alunos participaram ativamente nas 

discussões, partilhando aquilo que observavam no próprio contexto familiar, tendo a díade 

obtido respostas como “É a minha mãe que cozinha e trata da casa, mas o meu pai também 

ajuda quando volta do trabalho” (resposta do estudante M. F.), ou e “O meu irmão gosta de 

brincar com bonecas, mas não há mal nenhum nisso, porque não existem brinquedos de 

menina nem de menino” (resposta do estudante R. B.).  

Nestes momentos de discussão, foi possível abordar o conflito sucedido na semana 

anterior, sendo que se evidenciou o direito da criança à liberdade de escolha, tendo opção de 

se vestir como preferir e de ter o cabelo com o penteado que se desejar. Segundo a Associação 

Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV, 2019), as crianças podem demonstrar interesse por 

atividades, brinquedos ou por formas de vestir associadas, tipicamente, ao seu género e/ou 

do género oposto, contribuindo para um desenvolvimento saudável e livre, e para a igualdade 

de oportunidades.   

Assim, nesta primeira intervenção, os alunos demonstraram alguma sensibilidade à 

temática, particularmente algumas crianças que não se sentiam compreendidas pelos pares, 
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pelos gostos e interesses pessoais que diferiam da maioria. Concluiu-se, em grande grupo, que 

é a sociedade que cria os papéis associados a cada género e incentiva a que se criem “rótulos” 

(os estereótipos). De acordo com Neto (et al., 1999), a criança, logo após nascer, aprende e 

adquire as características físicas, psicológicas, normas, valores e as atitudes consideradas 

adequadas à sua categoria sexual, definidos pela sociedade. Estas representações 

generalizadas e socialmente valorizadas constituem um fator de exclusão, uma vez que nem 

todas as crianças se identificam com as mesmas.  Assim sendo, o professor assume um papel 

importante, uma vez que não deve contribuir para a perpetuação destes estereótipos e deve 

desenvolver atividades que permitam os alunos tomar consciência dos mesmos. 

Nesse sentido, e com esta primeira aula, os alunos foram consciencializados para a 

existência de papéis sociais e compreenderam que a única diferença entre os dois géneros 

residia na biologia do corpo humano. De modo a dar seguimento às atividades propostas, 

questionou-se a turma: “O que sabem sobre o corpo humano?” e “O que gostavam de saber?”. 

Todos os alunos quiseram contribuir com um conhecimento já adquirido ou com alguma 

questão, o que foi muito enriquecedor. As intervenções foram registadas no decorrer da 

atividade, num mapa conceptual sobre o corpo humano, na plataforma Venngage (Figura 1).  

 

Figura 1: Mapa Concetual "O Corpo Humano”. 

A partir desta teia de conhecimentos, foi possível recolher as conceções prévias dos 

alunos relativamente a esta temática, assim como os seus interesses. A plataforma revelou-

se uma ferramenta útil para organizar as ideias e questões dos alunos, organizando-as de 

forma estruturada e clara. Todo este procedimento corresponde à primeira fase da MTP, dado 
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que, nesta etapa, se partilha os saberes que a turma já possui sobre a temática, registando e 

esquematizando-os numa teia (Vasconcelos et al., 2011) (cf. Capítulo I). 

Tal como referido anteriormente, os alunos participaram ativamente nesta atividade 

e mostraram entusiasmo por descobrir mais sobre o corpo humano. Este interesse 

evidenciado propiciou uma conversa entre a díade e a docente cooperante e, em conjunto, 

concluiu-se que o projeto não poderia apenas focar na igualdade de género e nos direitos e 

liberdades do ser humano, mas sim optar por um tema amplo que incluísse a abordagem 

aprofundada do corpo humano. Deste modo, criou-se o projeto “Quem Sou Eu?!”, baseado 

no interesse e curiosidade em investigar mais sobre o ser e o corpo humano e a relação deste 

com o mundo que o rodeia, assim como a identidade e as suas diferentes dimensões (pessoal, 

social e cultural). Este projeto (cf. plano em Apêndice D) teve por base os seguintes objetivos: 

i) aprofundar o conhecimento sobre o ser humano e a relação deste com o mundo que o 

rodeia; ii) aprofundar o conhecimento sobre a identidade e as diferentes dimensões do ser 

humano (pessoal, social e cultural); iii) sensibilizar e informar os alunos para os direitos 

humanos e as migrações; iv) consciencializar os alunos para a existência de refugiados e 

campos de refugiados, compreendendo o contexto em que estes vivem; e v) desenvolver 

valores de justiça, liberdade e de responsabilidade cívica. Nesse sentido, destacam-se algumas 

intervenções e estratégias que foram implementadas no âmbito do projeto.  

 Em primeiro lugar, optou-se por recorrer ao trabalho colaborativo, em pares e em 

pequenos grupos, e dinamizar atividades lúdicas onde o aluno se assumia como um promotor 

do seu próprio conhecimento. Uma dessas intervenções centrou-se na aprendizagem sobre o 

Sistema Respiratório (cf. planificação em Apêndice E). Com base na informação «os pulmões 

servem para respirar», registada no mapa concetual, espoletou-se uma discussão sobre o 

processo da respiração, sendo que os alunos foram incentivados a colocar as mãos no peito e 

no diafragma. Posteriormente, organizados em pares, mediram o perímetro da caixa torácica 

com uma fita métrica, comparando os resultados após a inspiração e depois da expiração. 

Apesar de esta atividade ter sido estruturada para se realizar em pares, alguns alunos 

disponibilizaram-se para auxiliar outros grupos. É através destes momentos que os alunos 

desenvolvem uma importante competência cívica – a solidariedade – que se reflete na 

preocupação com o bem-estar do outro e a necessidade de o ajudar e apoiar (Henriques et 

al., 2006). Assim, estas aprendizagens, da componente de Educação para a Cidadania, 
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ocorrem de forma natural e integrada no quotidiano e nas vivências das crianças, além de 

estarem articuladas com outras áreas do conhecimento. De acordo com a ENEC, a Cidadania 

aprende-se, sobretudo, através das vivências do dia a dia (GTEC, 2017).  

Após o desafio inicial, os alunos recorreram a um modelo físico do corpo humano 

(carinhosamente denominado de Óscar) para identificarem os diferentes componentes do 

Sistema Respiratório, sendo que foi explicado mais aprofundadamente o processo da 

respiração. De forma a compreenderem melhor o seu funcionamento, e após o intervalo, as 

crianças depararam-se com a personagem Júlia da plataforma VOKI, que os desafiou a realizar 

uma atividade que permitisse descobrir como funciona o Sistema Respiratório. Os alunos 

responderam afirmativamente com entusiasmo e resolveram duas charadas, com recurso a 

dois QR Codes e um tablet, de modo a descobrir o que iriam construir e onde estavam 

escondidos os materiais necessários. Esta motivação e entusiasmo pelas tarefas influenciou, 

de forma positiva, a qualidade das aprendizagens, dado que propiciou um maior e mais 

profundo envolvimento e empenho dos alunos nas atividades, tornando-as mais significativas 

(Fonseca, 2004; Veríssimo, 2013). Veríssimo (2013) acrescenta que os alunos motivados 

tomam, com mais frequência, a iniciativa; e demonstram uma maior confiança e capacidade 

de enfrentar desafios e resolver problemas.  

Posteriormente, os alunos, organizados em grupos, construíram um modelo do 

sistema respiratório, com base num conjunto de passos que foram projetados na plataforma 

Wordwall (Figura 2). Foi possível aferir que os alunos trabalharam muito bem em grupo, sendo 

que, por vezes, foi necessária um pouco de orientação para poderem dividir as tarefas entre 

todos e respeitar a vez do outro. Como os alunos estavam entusiasmados e queriam participar 

em todas as fases do processo, por vezes surgiam alguns conflitos - “O M. já colocou os dois 

balões e eu ainda não coloquei nenhum!” (resposta da aluna A. S.). Deste modo, foi fornecida 

alguma orientação para que todos os alunos pudessem participar, ajudando a delegar as 

tarefas pelos elementos do grupo. De acordo com Pato (1995), o professor deve estar atento 

à existência de alunos que têm tendência para impor ideias e definir as tarefas dos outros 

elementos, sem darem a possibilidade à afirmação dos mais tímidos ou passivos. Não 

obstante, esta é mais uma das situações que se promove o desenvolvimento de competências 

interpessoais, como a colaboração, a tolerância e o respeito pelo outro. Portanto, o trabalho 

de grupo não só estimula a aprendizagem de conhecimentos académicos, mas também 



61 

 

mobiliza competências que são importantes para o exercício de cidadania democrática, como 

o pensamento crítico, a compreensão dos diferentes pontos de vista e os sentimentos, desejos 

e expectativas dos colegas (Chiriac, 2014; Dalbosco, 2015).   

 

Figura 2: Modelos do Sistema Respiratório. 

No final, e como forma de sistematização, os alunos participaram em dois desafios da 

plataforma Wordwall e registaram as descobertas e aprendizagens adquiridas num guião. Esta 

sessão de intervenção, correspondente a uma aula supervisionada, integrou várias atividades 

e, consequentemente, os alunos participaram ativamente durante toda aula, demonstrando 

muito interesse e vontade em aprender. No final, quando esta tinha terminado, vários alunos 

lamentaram: «Oh, já acabou? Mas eu queria continuar!» (aluno X. S.) / «Não quero ir almoçar, 

quero ficar aqui!» (M. B.). A partir destes comentários, verifica-se o impacto das atividades 

lúdicas no interesse e satisfação dos alunos, na medida em que proporcionam uma 

participação ativa dos mesmos e implicam momentos de interatividade, cativando-os e 

tornando-os promotores da sua própria aprendizagem (Istrate, 2017). 

Uma outra atividade realizada, ainda enquadrada na dimensão física do ser humano, 

foi sobre o coração e o sistema circulatório, um exemplo de uma intervenção assente na 

articulação curricular (cf. planificação em Apêndice F). Inicialmente, os alunos responderam a 

duas adivinhas relativas a esta temática e, posteriormente, relembraram-se as questões e 

conhecimentos que tinham sido registados no mapa conceptual. Nesse sentido, a turma 

tentou responder à questão «Como funciona o batimento cardíaco?» e, posteriormente, 

surge a personagem Júlia da plataforma VOKI, um recurso motivador, que os desafia a utilizar 

um objeto do quotidiano que permite escutar o batimento cardíaco. Os alunos foram 

organizados em pares e, a partir de um rolo de papel higiénico, escutaram o batimento do 

colega. De seguida, dirigiram-se para o exterior, onde correram o perímetro do espaço e 

ouviram novamente o batimento. Já na sala de aula, os alunos refletiram sobre as situações 
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onde o batimento cardíaco se encontra alterado, nomeadamente na realização de exercício 

físico, quando nos magoamos ou quando nos sentimos nervosos. De seguida, abordou-se o 

sistema circulatório, através de um vídeo e analisou-se o texto “O que eu sei sobre o coração”, 

de Alice Vieira. Este texto aborda uma perspetiva humana do coração e permitiu que os alunos 

levantassem várias expressões idiomáticas sobre o mesmo. Mais tarde, os alunos criaram um 

livro de bolso com essas expressões e outras que estavam associadas ao Corpo Humano.  

Para terminar o dia, as crianças procederam à audição e interpretação da música 

“Coração” de Elisa, explorando a sua estrutura e conteúdo. No final, foram desafiadas a 

escrever um poema sobre a temática do coração, inspirando-se na música que analisaram 

(Figura 3). Apesar de inicialmente ter sido planeado escreverem de forma individual, os alunos 

demonstraram vontade em realizar aos pares e, por isso, a atividade foi realizada em grupo.  

 

Figura 3: Exposição dos poemas dos alunos. 

Esta intervenção foi um exemplo de articulação curricular, dado que foi possível 

explorar conteúdos de diversas componentes - Português, Matemática, Estudo do Meio e 

Educação Artística (Artes Visuais e Música) -, a partir da temática do coração. Desta forma, 

abordaram-se as áreas do currículo de forma articulada, valorizando os diferentes saberes 

disciplinares para proporcionar aprendizagens consistentes e significativas (cf. Capítulo I).  

No projeto “Quem Sou Eu?!”, surgiu a oportunidade de receber a visita de uma 

voluntária do Campo de Refugiados de Samos, da Grécia.  A convidada disponibilizou-se para 

realizar uma sessão de sensibilização relativamente à temática dos refugiados, portanto, 

foram dinamizadas várias sessões que constituíram uma preparação para esta visita. Este 

tema também se integra no projeto “Quem Sou Eu?!”, na medida em que a identidade 

também assume dimensões socioculturais, que implica conhecer, em profundidade, as 

realidades e desafios sociais que existem, assim como as vivências de outras culturas e 
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nacionalidades. E os refugiados constituem uma das problemáticas mais atuais e é imperativo 

sensibilizar os alunos para esta realidade social.  

 Deste modo, iniciou-se a exploração do tema com a análise de cartoons relativos às 

migrações forçadas e os alunos foram desafiados a refletir sobre estes (cf. planificação em 

Apêndice G). Nesta reflexão, foram esclarecidos os conceitos de emigração e imigração e as 

causas dos mesmos. Os alunos também partilharam testemunhos de familiares migrantes, de 

modo a ser possível compreender os conceitos – «A minha mãe vivia no Brasil, mas depois 

veio para Portugal. É imigrante» (C. H.); «O meu tio mudou-se para a França há muito tempo, 

é um emigrante» (C.R.). Seguidamente, os alunos analisaram um folheto com um conjunto de 

dados do Alto Comissariado para as Migrações e, num momento seguinte, o website PorData 

Kids, refletindo sobre o número de migrantes e os principais países para onde migram.  

Abordar as migrações no contexto escolar é de extrema relevância, uma vez que a 

sociedade está, cada vez mais, repleta de diversidade e interculturalidade, resultante da 

permanente mobilidade dos indivíduos, seja por razões próprias ou forçadas (Araújo, 2008). 

Além disso, as migrações constituem uma realidade próxima dos alunos, dado que muitos 

destes possuem familiares imigrantes ou emigrantes. Portanto, deve-se valorizar as raízes e o 

contexto familiar dos alunos, que fazem parte da sua identidade; mas também fomentar a 

inclusão social e evitar a marginalização e o preconceito dos migrantes.  

 Na intervenção seguinte, relembrou-se a obra anteriormente analisada, A História da 

Júlia e da sua sombra de menino, de Christian Bruel (2021), e enfatizou-se a parte final da 

história, onde a personagem Júlia afirma que todos temos direitos. Portanto, com este mote, 

os alunos refletiram sobre os direitos dos seres humanos e a Convenção dos Direitos das 

Crianças, através de vários momentos de discussão, da criação de um mapa concetual na 

plataforma Venngage e da análise de um vídeo da UNICEF sobre a Convenção. No entanto, de 

forma a elucidar os discentes para os casos de desrespeito destes direitos, estes analisaram 

dois testemunhos de refugiadas sírias, compreendendo os motivos que as forçaram a migrar, 

as dificuldades que passaram e o que sentiram. Dado que a diferença entre migrante e 

refugiado ainda não estava bem adquirida, num momento seguinte, os alunos foram 

desafiados a explicar esta distinção, recorrendo a um dicionário. Deste modo, com esta 

intervenção, os alunos compreenderam ambos os conceitos, as circunstâncias das migrações 

forçadas e reconheceram que nem sempre os direitos são salvaguardados.  
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Na segunda parte da sessão, e de forma a dar continuidade à preparação da visita da 

convidada, as crianças foram sensibilizadas para a existência do Campo de Refugiados de 

Samos. Nesse sentido, localizaram a ilha de Samos no mapa-mundo e visualizaram fotografias 

deste campo, disponibilizadas na Internet, de modo a perspetivar a vida das crianças 

residentes e comparar com a sua realidade. Alguns alunos não demonstraram uma verdadeira 

compreensão do que observaram, dado que associaram as vivências de um refugiado à 

realidade em que viviam. Por exemplo, ao apresentar uma fotografia de vários refugiados em 

tendas, um aluno comentou: “Isso é campismo! Eu gosto de fazer campismo!”. A partir destes 

comentários, constatou-se que alguns alunos poderiam não ter um grau de maturidade 

suficiente para a compreensão plena desta problemática. No entanto, considera-se 

fundamental trabalhar estes conceitos, de forma a promover uma tomada de consciência, 

gradual, sobre outras realidades, e refletir sobre as principais preocupações e desafios da 

sociedade (Direção-Geral da Educação, 2013). 

Um recurso largamente utilizado, no decorrer da PES, foram as plataformas digitais. 

Estas foram cruciais nas sessões realizadas na modalidade de Ensino a Distância (E@D). Estas 

intervenções tinham sido planeadas para um regime presencial, contudo, a turma foi 

notificada de que deveria cumprir isolamento profilático, devido a um caso positivo. Esta 

notificação surgiu de uma forma imprevista, e foi necessário proceder a uma reformulação 

das planificações, adaptando-as para a modalidade E@D. Esta reestruturação foi desafiante, 

porque foi necessário considerar um conjunto de ferramentas associadas ao E@D que nunca 

tinham sido utilizadas neste contexto: a plataforma Zoom e as suas diferentes funcionalidades 

e o registo num documento por vários alunos em simultâneo. 

Na primeira sessão (cf. panificação em Apêndice H), os alunos relembraram o conceito 

de migração, com base numa ilustração do álbum Migrantes, de Issa Watanabe (2021), e 

foram discutidas as diversas causas. Foi também relembrada a distinção entre migrante e 

refugiado, explorada nas aulas anteriores. Posteriormente, a turma visualizou o vídeo de um 

aluno da turma e da mãe a contarem a sua experiência enquanto imigrantes. Os alunos 

demonstraram muita curiosidade e interesse neste testemunho, sendo que, no final, 

elencaram os diferentes aspetos que tinham sido abordados. De seguida, foram confrontados 

com a capa da obra Esraa’s Stories, de Elen Patuck (s.d). Esta obra retrata a história de uma 

refugiada e, dado que seria abordada pela convidada, optou-se por trabalhá-la previamente. 
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Deste modo, procedeu-se a um momento de pré-leitura, onde os alunos anteciparam a 

estrutura e o conteúdo da obra, através da análise da capa (Carvalho et al., 2011). 

Posteriormente, apresentou-se a primeira página e foi proporcionado um novo diálogo sobre 

a personagem e o conteúdo analisado.  

Dado que a primeira página explicava que a personagem principal era da Síria, a turma 

foi desafiada a recolher informação sobre este país. Desta forma, foi disponibilizado um 

website com uma síntese dos aspetos mais importantes e um guião para preencherem 

(documento partilhado). Os alunos foram organizados em pares e cada um foi atribuído a uma 

sala simultânea. Cada par procurou uma informação específica (indicada no guião) e, no final, 

as salas foram fechadas e foi proporcionado um momento de discussão sobre as informações 

recolhidas. Surpreendentemente, os alunos não demonstraram qualquer dificuldade a 

procurar a informação no website, apenas necessitaram mais tempo do que se previa a 

colocá-la no documento. Concluiu-se, então, que os alunos se encontravam em diferentes 

níveis relativamente às competências digitais, sendo que a maior parte necessitava de algum 

apoio. Portanto, mesmo que os alunos façam parte da geração de Nativos Digitais (cf. Capítulo 

I), estes necessitam de trabalho de literacia digital, isto é, de adquirir e mobilizar 

conhecimentos, técnicas e competências no domínio digital (Martin, 2006). Contudo, é 

importante salientar que, neste caso, a família revelou-se um apoio na realização da tarefa e 

demonstrou-se muito disponível para auxiliar os educandos, o que foi benéfico.  

De seguida, os alunos, em grande grupo e com a orientação da díade, escreveram uma 

continuação da história com base nas ilustrações da obra, na plataforma StoryJumper. Como 

trabalho assíncrono, foi proposto que cada aluno escrevesse uma carta para um menino do 

Campo de Refugiados de Samos, por forma a serem enviadas para o local e estabelecer um 

intercâmbio. Através das ideias explícitas nas cartas, constatou-se que, através desta tarefa, 

os alunos desenvolveram a empatia e a sensibilidade para com o próximo. Destacam-se 

algumas frases escritas pelas crianças, como: «Espero que um dia nos possamos conhecer e 

desejo que um dia venhas a ter uma vida melhor» (R. S.) e «Bem, gostaria que todas as pessoas 

do mundo tivessem as minhas oportunidades e paz que tenho» (X. S.) (Figura 4). 
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Figura 4 - Exemplo de duas cartas escritas pelos alunos 

Um dos principais recursos utilizados na modalidade E@D foi a plataforma Scratch. Na 

véspera da visita da convidada, considerou-se pertinente retomar a abordagem da obra 

Esraa’s Stories. Deste modo, os alunos foram desafiados a criar uma animação na plataforma 

Scratch de uma ilustração da respetiva obra acompanhado pelo devido diálogo (cf. 

planificação em Apêndice I). A turma demonstrou logo um enorme entusiasmo, porque já 

conhecia o website e este constitui uma plataforma que promove o desenvolvimento do 

pensamento computacional e a programação através de uma abordagem lúdica e da 

aprendizagem pela ação (Marques, 2021; Papert, 2005). Nesse sentido, numa fase inicial, os 

alunos exploraram os diferentes recursos que teriam de utilizar (Padlet, um guião de 

orientação e o Scratch) e compreenderam os diferentes passos que teriam de seguir. 

Posteriormente, as salas simultâneas foram abertas e os alunos foram organizados em 

diferentes grupos. O guião (Apêndice J) constituiu uma ferramenta importante para alguns 

grupos que precisavam de mais orientação, mas o trabalho colaborativo foi determinante para 

a realização da atividade, dado que os grupos eram constituídos por elementos que tinham 

mais facilidade a utilizar a plataforma e outros que demonstravam mais dificuldades. Assim, 

incentivou-se a que estes se ajudassem mutuamente, ao que os alunos corresponderam de 

forma positiva, dado que foi possível verificar que estes explicavam aos colegas como inserir 

certos comandos e como avançar para o passo seguinte.  

O papel dos familiares e Encarregados de Educação também foi determinante nesta 

parte da sessão. Na semana anterior à lecionação da aula, foi pedido aos Encarregados de 

Educação, na ClassDojo, que criassem uma conta no Scratch e que disponibilizassem um 

computador ou um tablet para esta aula, se fosse possível. Alguns pais responderam ao 

pedido e alguns alunos já possuíam os recursos prontos antes de realizar a aula, o que se 

revelou fundamental, na medida em que estes puderam começar logo as tarefas e não foi 
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necessário dar apoio na criação da conta. Alguns pais também colaboraram durante todo o 

processo de criação da animação, ajudando os filhos a inserir os comandos. Deste modo, a 

família assumiu um papel importante na dinamização da sessão e na construção das 

aprendizagens. Este é um exemplo de uma relação positiva entre os contextos familiar e 

educativo, resultante de uma colaboração existente entre os Encarregados de Educação e a 

equipa pedagógica. De acordo com Montadon e Perrenoud (2001) e Silva (et al., 2001), deve-

se estabelecer um diálogo permanente, aberto e construtivo, em prol de um maior bem-estar 

da criança e, consequentemente, do seu sucesso educativo (cf. Capítulo I).  

No final, as crianças retomaram à sala principal e as hiperligações das animações foram 

colocadas num mapa sonoro da plataforma Thinglink (Figura 5). Embora não tenha sido 

possível demonstrar o mapa sonoro completo, foi proporcionado um momento de discussão 

final sobre o processo realizado. A sessão foi finalizada com um sentimento de satisfação, 

porque o principal objetivo da aula foi cumprido: os alunos conseguiram criar uma animação, 

utilizando os comandos que tinham explorado, em conjunto, na aula anterior. As animações 

ficaram muito interessantes (Apêndice K), sendo que a maior parte dos alunos conseguiu 

cumprir os vários passos, adicionando as personagens, a fala, os movimentos e o cenário. Isto 

deveu-se, sobretudo, aos recursos disponibilizados no Padlet e à utilização do guião, que 

indicava todos os passos do processo, de forma simples e ilustrativa, e promovia a autonomia 

dos alunos. Desta forma, com esta intervenção, foram desenvolvidas competências 

tecnológicas no âmbito da computação. O Scratch permite criar e partilhar, de uma forma 

simples para as crianças, animações, utilizando programação gráfica para controlar as ações e 

interações e incluir outros conteúdos de media, como fotografias, músicas e sons (Monroy-

Hernández & Resnick, 2008). Por isso, permitiu que a criança construísse a aprendizagem 

através da ação e a reflexão sobre aquilo que realizou (Papert, 2005).  

 

Figura 5. Mapa Sonoro "As Histórias de Esraa", da plataforma Thinglink. 
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A sessão seguinte ocorreu num ambiente de aprendizagem híbrida, dado que alguns 

alunos ainda se encontravam em isolamento (cf. planificação em Apêndice L). Estes alunos 

participaram na aula através da plataforma Microsoft TEAMS, e foi realizado um jogo didático 

de tabuleiro sobre os Direitos das Crianças, da Associação EAPN Portugal. Uma vez que se 

tinha alunos na modalidade presencial e em E@D, foi necessário tomar atenção à forma como 

era gerida a dinâmica do jogo. Portanto, optou-se por formar equipas que incluíam alunos das 

duas modalidades, garantindo uma colaboração entre todos. Também é importante ressalvar 

que, na última semana de intervenção, e já totalmente em regime presencial, concluiu-se o 

trabalho realizado nas sessões em E@D. Procedeu-se à gravação dos excertos da história 

coletiva criada no StoryJumper, sendo que a cada criança foi atribuída uma parte. Estas 

gravações foram colocadas, posteriormente, no ThingLink, de forma a completar o mapa 

sonoro com os áudios dos alunos.  No final, este mapa foi colocado na plataforma ClassDojo, 

por forma a que os pais pudessem visualizar o trabalho desenvolvido. 

Em conclusão, a lecionação de uma aula em E@D é desafiante, na medida em que não 

é possível oferecer um apoio mais próximo, uma vez que não é possível tocar no computador 

dos alunos e demonstrar, no mesmo, alguma funcionalidade. Contudo, esta modalidade 

possui algumas vantagens. Em primeiro lugar, os alunos têm a oportunidade de utilizar as TIC, 

nomeadamente as que têm em casa, e aprender a utilizá-las. De acordo com Cruz (2021), as 

tecnologias assumem um papel essencial na prática educativa, nomeadamente nesta 

modalidade, surgindo novas potencialidades e possibilidades de melhoria do ensino. Além 

disso, permite um maior apoio por parte dos familiares, sendo que, sem o apoio dos pais, esta 

sessão, em específico, não teria sido bem-sucedida. Deste modo, a lecionação, em modalidade 

E@D, foi uma experiência muito positiva e contribuiu, de um modo fundamental, para o meu 

crescimento profissional. De acordo com Serra (2021), “é no comportamento adaptativo e 

inovador do professor que reside a força capaz de potenciar esta evolução, de promover a 

qualidade no ensino e de instigar o desenvolvimento da sua profissionalidade” (p. 74). 

De forma a concluir o projeto, a turma recebeu a tão esperada convidada (cf. 

planificação em Apêndice L). Esta visita foi muito importante, na medida em que as crianças 

foram sensibilizadas para as dificuldades e vivência dos refugiados. Num momento inicial, 

foram desafiados a refletir sobre que bens levariam numa mochila, se tivessem de fugir do 

seu país. Apesar de, inicialmente, alguns alunos optarem por objetos como jogos e 
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brinquedos, posteriormente, compreenderam que haviam bens mais essenciais e concluíram 

que deveria ser muito difícil, para as crianças, não poderem levar livros ou brinquedos.  

Mais tarde, a convidada realizou a leitura da verdadeira história da obra Esraa’s Stories, 

de Elen Patuck, e foram visualizados fotografias e vídeos do Campo de Refugiados de Samos. 

Os alunos ficaram muito surpreendidos ao percecionarem a realidade em que viviam os 

refugiados, colocando várias questões: “Eles não podiam escolher aquilo que queriam comer? 

E se tivessem mais fome?” (M. F.). Embora os alunos tenham ficado admirados com a 

realidade que observavam, a especialista realçou a importância do voluntariado neste tipo de 

contexto. Desta forma, os alunos compreenderam que os voluntários tinham um papel 

fundamental no campo, dado que realizavam várias tarefas que permitem dar continuidade 

ao apoio que é oferecido aos refugiados. E, ainda que os alunos ainda não tenham idade para 

realizar voluntariado no campo, há simples ações que podem realizar que têm impacto na vida 

das pessoas numa situação de migração, como acolher, com empatia e tolerância, os 

imigrantes e refugiados na comunidade e ajudá-los na sua integração.  

No final da sessão, proporcionou-se um momento de reflexão sobre as atividades que 

tinham sido realizadas. Todos afirmaram que gostaram de ter recebido a convidada, e teceram 

vários comentários interessantes relativamente à realidade que lhes foi apresentada. «Percebi 

que tenho muita sorte. A comida da minha mãe é tão boa!» (T. G.); «Gostava que eles 

pudessem ir à escola como nós, e que pudessem viver em paz» (X. S.). Também importa 

salientar que, após a partilha desta sessão na ClassDojo, os EE louvaram o trabalho 

desenvolvido com cometários como «Parabéns pelo trabalho! É importante as crianças terem 

noção dessa realidade» (Mãe do C. L.). Portanto, é possível concluir que a parceria e 

colaboração com outros contextos e pessoas, em Educação, enriquece o trabalho realizado 

com os alunos, uma vez que contribui e complementa o processo educativo com novos 

conhecimentos, perspetivas, realidades e vivências (Education Scotland, 2012).  

Em suma, o projeto “Quem Sou Eu?!” constituiu um trabalho transversal, dado que se 

optou por uma temática geral e se procurou vários conteúdos e subtemas relacionadas com 

a mesma, de diferentes áreas curriculares (cf. Capítulo I). A avaliação das aprendizagens 

construídas foi realizada através não só do registo em grelhas de avaliação, como também das 

intervenções dos estudantes e dos produtos finais elaborados pelos mesmos (Apêndice M): 

modelo físico do Sistema Respiratório; livro de bolso com expressões idiomáticas sobre o 
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Corpo Humano; exposição de poemas sobre o coração; história coletiva no StoryJumper; e 

mapa sonoro do ThingLink. Excetuando os trabalhos que foram expostos nos espaços comuns 

da escola, como partilha para a comunidade escolar; a divulgação dos restantes produtos foi 

realizada com recurso a plataformas digitais, nomeadamente o Padlet e a ClassDojo, dado 

que, em consequência da pandemia, não era permitida a entrada dos pais na escola.   

3.1.1 PROJETO DE INTERVENÇÃO DO APOIO EDUCATIVO 

Paralelamente ao projeto direcionado à turma do 3º ano, foi estruturado um pequeno 

projeto de intervenção para o Apoio Educativo (ApE). Este projeto surgiu de um momento de 

conversa entre a professora cooperante e a turma, onde vários alunos referiram que tinham 

medo do A., um aluno que é acompanhado no ApE. No final da aula, a docente explicou, à 

díade, que os alunos não conviviam com o A. nos intervalos, apenas tinham medo porque 

ouviam histórias de conflitos que envolviam este aluno. Deste modo, considerou-se 

pertinente delinear uma extensão do projeto “Quem sou Eu?!”, destinado a este aluno do 

ApE. Este projeto tinha como principal finalidade promover, na turma do 3º ano, a empatia e 

o conhecimento sobre o A.; mas, também, que este refletisse sobre a sua identidade e 

personalidade e desenvolvesse competências no domínio da oralidade, no qual apresentava 

elevadas dificuldades (cf. Capítulo II).  

Simultaneamente, considerou-se que a E. (uma das outras alunas que era 

acompanhada no ApE) poderia beneficiar, também, deste projeto, uma vez que também 

carecia de consciência sobre si própria. Tal como o A., não conseguia reconhecer 

características de si própria, e também apresentava dificuldades nos domínios da leitura e da 

escrita (cf. Capítulo II). Por isso, pretendia-se, com este projeto, que a E. desenvolvesse 

competências nestes domínios e tomasse consciência de si própria a nível psicológico. 

 Deste modo, foram definidos subtemas a desenvolver (Apêndice N). Na primeira 

semana, seria explorada a família, sendo que seria elaborado um origami em forma de casa, 

onde seria colocado, no interior, um texto sobre o tema e uma ilustração alusiva. Na semana 

seguinte, seriam abordados os gostos e preferências pessoais (hobbys e características 

psicológicas). Para isso, seria elaborado um trabalho diferenciado: no caso da E., dar-se-ia 

início à elaboração de um cartão de identificação e, no caso do A., seriam registados os 
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principais aspetos, de forma a produzir um vídeo. Na terceira semana, o A. procederia ao 

registo dos seus objetivos de vida e, sobretudo, das suas emoções, de modo a proporcionar 

uma reflexão sobre a forma como lida com as mesmas e a necessidade de criar conflitos. No 

caso da E., seria dada a continuidade à elaboração do cartão, incluindo aspetos sobre os seus 

sonhos e objetivos de vida. Este subtema foi considerado essencial de ser abordado com esta 

aluna, uma vez que esta afirmou, numa das sessões de ApE, que gostaria de ser professora, e 

é importante incentivá-la a continuar a estudar e alcançar os seus objetivos. Na última 

semana, dar-se-iam por concluído os produtos finais e estes seriam apresentados para a 

turma: a E. apresentava o cartão de identificação (através da leitura do mesmo) e o A. 

apresentava o vídeo. No entanto, os alunos não estiveram presentes na maior parte das 

sessões e, nas restantes, tinham tarefas para realizar, designadas pela docente titular. Apenas 

foi possível implementar uma sessão em que se explorou o tema da família, proporcionando-

se um momento de conversa com os mesmos.  

 Apesar de não ter sido possível implementar na totalidade, as sessões do ApE foram 

muito importantes no decorrer da PES. Além de ter permitido acompanhar alunos de outros 

níveis de escolaridade, também se compreendeu como funcionava esta prática educativa e 

qual o papel do docente. Embora o ApE constitua um complemento para os alunos que 

possuem dificuldades de aprendizagem, considerou-se esta prática insuficiente. Infelizmente, 

o número de sessões que são realizadas por semana não propicia a realização de um 

acompanhamento eficaz, onde seja possível agir de acordo com as necessidades do aluno e 

providenciar as ferramentas para que as aprendizagens sejam concretizadas. Por vezes, 

verifica-se, também, a carência de comunicação entre a docente titular dos alunos e a docente 

que os acompanha no ApE, dado que a docente titular designa tarefas que não permitem 

realizar uma prática mais diferenciada e adequada. Por isso, seria necessário estabelecer um 

diálogo entre os professores, de forma a definir um conjunto de estratégias que poderiam ser 

implementadas de forma a promover o sucesso educativo do aluno.  

 Em conclusão, é cada vez mais necessário refletir sobre a estrutura e o funcionamento 

do ApE, assim como o papel do docente que o operacionaliza. De acordo com Vieira (2000), é 

importante repensar o modelo desta resposta e tornar visível a necessidade de adotar 

processos de individualização, isto é, de definir como enfoque, da ação do docente, a 

perspetiva do aluno e a sua singularidade. 
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3.2. PRÁTICA DESENVOLVIDA EM EDUCAÇÃO PRÉ-

ESCOLAR 

  O percurso vivenciado em Educação Pré-Escolar consistiu na mobilização de dinâmicas 

pedagógicas subjacentes à realização de dois projetos, que configuram duas abordagens 

interrelacionadas, que surgiram dos interesses e necessidades evidenciados durante o 

período de observação e colaboração. Também contemplou um projeto realizado no espaço 

exterior, que será abordado no último subcapítulo. 

No primeiro dia da PES, uma das informações recolhidas, a partir da observação e das 

questões colocadas à educadora cooperante, foi o facto de o grupo integrar crianças com 

nacionalidades e países de origem diferentes (Angola, Brasil, Cabo-Verde, França e Portugal). 

Portanto, o grupo agregava crianças com diferentes idiossincrasias (cores de pele e diversos 

contextos socioculturais), o que conduzia a um ambiente multicultural enriquecedor, que 

gerava, inevitavelmente, múltiplas conversas.  

Um desses diálogos ocorreu na semana que antecedia o Dia do Pai. As crianças e a 

educadora cooperante estavam a conversar sobre o presente que iriam oferecer e, num dado 

momento, uma criança profere: «O meu pai tem a mesma cor de pele que a Z.!». Este 

comentário espoletou uma discussão sobre as diferentes cores de pele das crianças do grupo, 

sendo que estas estabeleceram comparações entre si e identificaram os tons de pele dos 

pares. Através deste diálogo, chegaram à conclusão que as diferentes cores de pele estavam 

relacionadas com os países de origem de alguns elementos do grupo, e demonstraram 

curiosidade em compreender de que países se tratavam.  

Deste modo, e a partir desta discussão, considerou-se pertinente explorar a 

Multiculturalidade, através da Metodologia de Trabalho por Projeto. Por isso, criou-se o 

projeto «Multiculturalidade: Todos diferentes, mas todos iguais!», que teve como objetivos: 

i. promover o desenvolvimento da tolerância e respeito pelas diversas culturas; ii. estimular o 

conhecimento sobre os diferentes países de origem dos elementos do grupo (Angola, Brasil, 

Cabo-Verde, França e Portugal); e iii. promover a aquisição de consciência sobre si próprios a 

nível físico, reconhecendo a existência de diferentes cores de pele.  
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Após este período inicial de observação e colaboração, o primeiro dia de intervenção 

consistiu na dinamização da atividade “Quais são os meus interesses?”, que visava fazer um 

levantamento acerca das suas preferências e, de modo indireto, das suas necessidades. Nesta 

atividade, as crianças votaram, sinalizando com a sua fotografia, a atividade que mais 

gostariam de realizar na sala. Foi apresentada uma panóplia de interesses, sendo que os mais 

votados foram as artes visuais, a culinária, as atividades experimentais e o teatro. Destes, as 

crianças apenas contactavam de forma mais frequente com as artes visuais, por isso estes 

novos interesses/necessidades foram adotados como estratégias de aprendizagem na 

dinamização do projeto de intervenção.  

Iniciou-se esta dinamização com a leitura da obra Meninos de Todas as Cores (2010), 

de Luísa Ducla Soares. Todas as crianças participaram de forma ativa no conto da história, 

dado que, em vários momentos, foram desafiadas a partilharem objetos do seu quotidiano 

que possuíam uma determinada cor. Também teceram comentários relativos às diferentes 

ilustrações, como: «Esse menino é da mesma cor que a M.!» e “Não, a M. tem uma pele mais 

clara». Estes comentários proporcionaram uma nova discussão sobre as diferentes cores de 

pele dos elementos do grupo e dos seus familiares. De seguida, procedeu-se à elaboração de 

uma teia inicial de conhecimentos, um dos aspetos caracterizantes da Fase I da MTP, onde as 

crianças explanaram os saberes prévios e indicaram um conjunto de questões e estratégias 

que gostariam de implementar no decorrer do projeto (Figura 6). 

 

Figura 6: Teia inicial do projeto. 
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Deste modo, em diálogo, organizou-se o projeto da seguinte forma: todas as semanas 

seria abordado um dos países de origem do grupo, onde seriam exploradas músicas, jogos, 

danças, pratos típicos e também o vestuário tradicional. Relativamente a este último aspeto, 

o vestuário perspetivava-se ser criado de raiz, com materiais diversos, inspirado nos 

momentos de pesquisa. Estas produções seriam utilizadas na fase da culminância/divulgação 

do projeto, que se perspetivava, nesta altura, num espetáculo teatral, integrando os 

diferentes conhecimentos construídos durante o semestre e com base na obra Meninos de 

Todas as Cores (2021). Portanto, seria utilizada uma das estratégias votadas pelas crianças (o 

teatro), além de que a criação do vestuário consistiria em momentos de exploração das artes 

visuais.  

Antes de iniciar a aprendizagem, aprofundada sobre cada país, optou-se por expor, na 

sala de atividades, um mapa mundo. Em grande grupo, as crianças analisaram o mapa e 

demonstraram, logo, uma enorme curiosidade em identificar a localização dos diferentes 

países de origem dos pares. Algumas crianças já sabiam onde se localizava o Brasil (devido à 

sua presença vincada na Internet), contudo, a maior parte não sabia onde se localizavam os 

países, incluindo os países de onde eram provenientes. Por isso, foi possível verificar uma 

enorme surpresa quando descobriram e reconheceram se a distância entre os países era 

elevada ou mais reduzida. Foi um diálogo muito enriquecedor, onde se explorou a geografia 

dos países, as distâncias e os meios de transporte utilizados nas viagens.  

Numa fase seguinte, as crianças foram desafiadas a identificar as bandeiras dos países 

e a colocar, cada uma, na respetiva localização. Constatou-se a satisfação das crianças, que 

provinham de outros países, ao serem convidadas a colocarem a bandeira no país onde tinham 

nascido e/ou de onde provinha a sua família. Além disso, também se verificou, durante todo 

o semestre, as inúmeras vezes em que as crianças se dirigiram ao mapa e dialogaram com os 

colegas sobre os diferentes países. Anota-se que através destas estratégias sensibilizou-se as 

crianças para a diversidade cultural (cf. Capítulo II), desenvolvendo a compreensão e o 

conhecimento do contexto onde cada uma se inseria, e respeitando e valorizando as 

diferentes proveniências (Marques & Bastos, 2016). Deste modo, promoveu-se a valorização 

das raízes culturais das crianças, dando oportunidade para estas manterem os laços com as 

suas referências culturais e, ao mesmo tempo, participarem na cultura portuguesa; um aspeto 
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muito importante para desenvolver o sentimento de pertença e de inclusão e promover o seu 

bem-estar socioemocional (Comissão Europeia, 2019; Hortas, 2013).  

De todas as atividades realizadas no âmbito deste projeto, importa destacar algumas 

que se revelaram significativas para as crianças. Na semana de Angola, as crianças tiveram a 

oportunidade de conhecer, através do diálogo com a mãe de Z., anteriormente presente na 

sala, no âmbito do projeto, e experienciar o jogo típico “Mete e Tira” (cf.  Planificação em 

Apêndice O), com recurso a um elástico. Para isso, as crianças foram organizadas em pequenos 

grupos e, em conjunto com a díade, dois grupos dirigiram-se para o espaço exterior. O jogo 

foi dinamizado com a mediação da estagiária que, numa fase inicial, exemplificou os 

movimentos e música do jogo e, posteriormente, desafiou as crianças a realizarem. Esta 

experiência foi enriquecedora, na medida em que, além de se ter estimulada a construção do 

conhecimento sobre a cultura Angola, também se promoveu o desenvolvimento de 

competências motoras, nomeadamente a coordenação e o equilíbrio, e de capacidades 

rítmicas, dado que as crianças tinham de entoar a canção e movimentar-se de acordo com o 

ritmo da mesma. Desta forma, propiciou-se a construção de diversos saberes e competências, 

através de uma abordagem lúdica (cf. Capítulo I). Na ótica de Barros e Palhares (1997), as 

crianças que frequentam a EPE encontram-se numa faixa etária (três a seis anos) que é 

caracterizada pelo facto de apenas se concentrarem verdadeiramente quando se encontram 

a brincar e, por isso, estão mais suscetíveis a desenvolverem aprendizagens. Além disso, é 

através dos jogos que as crianças interagem com o ambiente e atribuem sentido às suas ações, 

estimulando o seu desenvolvimento mental, físico, social e emocional (Lucas, 2017). Portanto, 

Barros e Palhares (1997) afirmam que se deve dar prioridade à promoção de momentos 

lúdicos que promovam conhecimentos, nomeadamente através da dinamização de jogos.  

Por fim, importa destacar os momentos de cooperação entre os elementos do grupo, 

uma vez que integravam crianças com idades e níveis de desenvolvimento motor distintos. Foi 

extraordinário observar as crianças a apoiarem-se mutuamente, sempre com uma palavra de 

incentivo e uma ajuda caso necessário. Inesperadamente, o jogo teve também a participação 

do 1º CEB. Apesar desta atividade estar apenas destinada às crianças da EPE, a turma do 3º 

ano, que se encontrava no recreio, observou o jogo, com curiosidade, e foram convidados a 

participar. Portanto, as crianças da EPE foram desafiadas a explicar e exemplificar o jogo, de 

forma a que o 3º ano participasse. Foi um momento muito enriquecedor e valioso para uma 
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transição saudável deste grupo para o 1º CEB, uma condição determinante para o seu sucesso 

na escolaridade obrigatória (Luís & Casado, 2019). De acordo com Luís e Casado (2019) e 

Oliveira-Formosinho (et al., 2016), uma das estratégias facilitadoras da articulação curricular 

é a colaboração entre os profissionais das duas valências e o desenvolvimento de atividades 

que envolvam o grupo da EPE, os alunos do 1º CEB e o corpo docente dos respetivos níveis. 

A semana de Cabo Verde (cf.  Planificação em Apêndice P), também integrou uma 

atividade significativa no Domínio da Matemática. Após o momento de pesquisa e de análise 

do vestuário típico deste país, no computador, o grupo reconheceu que os denominados 

“panos de terra”, colocados à cintura dos cabo-verdianos, eram constituídos por conjuntos de 

figuras que se repetiam. A partir desta identificação, descobriram um conceito que não 

conheciam: o padrão. No final da pesquisa, no momento do registo, cada um criou um padrão 

e, posteriormente, foram desafiados a criar os panos de terra para o espetáculo final (Figura 

7). Em pequenos grupos, as crianças optaram por um conjunto de quatro figuras geométricas 

e decidiram qual seria o padrão. Esta atividade foi muito importante para avaliar se as crianças 

tinham compreendido o conceito de padrão, assim como para relembrar algumas figuras 

geométricas que poderiam ter mais dificuldade em reconhecer. No final, os padrões foram 

colocados em tecidos brancos, para poderem ser utilizados na apresentação.  

   

Figura 7: Padrões criados e registados pelas crianças. 

Nesse sentido, a educação matemática, na EPE, deve ser enquadrada no contexto das 

crianças e no seu quotidiano, através da resolução de desafios e partindo da curiosidade e 

entusiasmo da criança. Além disso, também deve basear-se numa perspetiva construtivista, 

através da interação com o educador e os pares, mas também com os objetos, o meio e as 

experiências vividas (Barros & Palhares, 1997; Paulo, 2020). Estes momentos constituem 

experiências pessoais e sociais que propiciam a construção de novas ideias, conhecimentos e 

novas formas de pensar (Moreira & Oliveira, 2003; Paulo, 2020).  
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Por último, destaca-se, a criação do vestuário produzido na semana do Brasil (cf.  

Planificação em Apêndice Q), que constituiu um, verdadeiro, momento de produção artística. 

Numa fase inicial, em grande grupo, relembraram-se os conhecimentos adquiridos através da 

pesquisa efetuada no dia anterior, sobre o vestuário típico de algumas regiões do Brasil, e as 

crianças foram desafiadas a criar um fato que se assemelhasse ao vestuário típico observado, 

tendo liberdade para utilizar técnicas e materiais variados. Portanto, as crianças foram 

organizadas em pequenos grupos (de faixas etárias diversas) e, após a elaboração dos fatos, 

cada grupo apresentou o produto final aos restantes colegas (Figura 8). 

 

Figura 8: Vestuário criado pelas crianças. 

Nesta atividade, foi interessante verificar o processo realizado por cada grupo. Os 

elementos mais novos (com três anos) demonstraram prazer ao explorar as tintas e colagens, 

sempre num registo livre e espontâneo; enquanto as crianças mais velhas apostaram, 

predominantemente, no desenho e pintura de elementos concretos (como as flores) num 

planeamento cuidadoso antes de iniciar a criação artística. No entanto, no geral, todas as 

crianças demonstraram uma enorme satisfação pelo processo, tendo desfrutado da liberdade 

de optar por explorar as técnicas e materiais da sua preferência. Deste modo, a intervenção 

promoveu o desenvolvimento da criatividade e imaginação, competências fundamentais do 

Domínio da Educação Artística. De acordo com Ribeiro (2002), todo o processo educativo deve 

fomentar a criatividade, na medida em que educar verdadeiramente é “educar para a 

criatividade” (p. 69). Para isso, a criança deve ser valorizada enquanto ser com 

espontaneidade, imaginação, criatividade, interesse e motivação (Cunha & Gonçalves, 2015); 

assim como deve ser valorizado o processo criativo e a atitude da criança, em detrimento do 

produto ou do seu talento, de forma a promover o crescimento e o prazer que o processo 

proporciona. Por conseguinte, considera-se que esta atividade promoveu o desenvolvimento 

desta competência e desafiou as crianças a pensarem “fora da caixa”, contribuindo para a 
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construção da sua identidade cultural, através do conhecimento do património brasileiro e do 

reconhecimento da diversidade cultural (Lopes da Silva et al., 2016). 

Um dos fatores mais importantes que contribuiu, de forma inigualável, para o projeto, 

foi a participação das famílias. Durante o projeto, os familiares das crianças com países de 

origem diferentes (Cabo-Verde, Brasil e Angola) foram convidados a visitar a Escola e a 

partilhar conhecimento com o grupo. Através destas visitas, as crianças tiveram a 

oportunidade de contactar diretamente com nativos desses países e colocar questões ou 

esclarecer dúvidas. Tiveram, também, a oportunidade de aprender jogos típicos do Brasil; 

músicas e danças de Angola; e o vestuário e pratos gastronómicos típicos de Cabo Verde.  

Todas estas atividades, descobertas e saberes adquiridos foram partilhados na 

plataforma Padlet, por forma a que os familiares e Encarregados de Educação pudessem 

acompanhar o desenvolvimento do projeto e contribuir ativamente para o mesmo. As famílias 

foram desafiadas a partilhar palavras e expressões típicas dos diversos países explorados, 

assim como a contribuírem com receitas de pratos tradicionais.  

Apesar de terem sido várias as propostas de articulação Escola-Família no Padlet, 

considera-se que a participação e o envolvimento dos familiares foram reduzidos. Após um 

momento de reflexão entre a díade, conclui-se que uma das possíveis razões terá sido a pouca 

frequência de utilização de plataformas digitais no quotidiano das famílias. Além disso, 

também se considera que existia alguma distância na forma como era, habitualmente, 

realizado o contacto entre a Escola e os familiares, dado que o modo de contacto mais 

frequente era o e-mail e nem todos os pais/Encarregados de Educação tinham o hábito de o 

consultar. A única forma de contacto mais próxima era no registo presencial, quando as 

crianças saíam da Escola. Contudo, a maior parte das crianças beneficiavam do Componente 

de Apoio à Família e, portanto, apenas cerca de quatro crianças saíam no mesmo horário que 

a díade e a educadora cooperante.  

No entanto, foi surpreendente a contribuição generosa das famílias no Lanche 

Multicultural (cf.  Planificação em Apêndice R). Este lanche foi realizado no último dia do 

projeto, após o espetáculo, onde o grupo e a turma do 3º ano (com os quais realizamos a PES 

do 1º CEB) tiveram a oportunidade de degustar doces dos diferentes países. Esses doces foram 

todos oferecidos pelos pais e Encarregados de Educação, acrescentando também um bolo de 

laranja confecionado pelo grupo no dia anterior.  
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Deste modo, o contributo dos familiares, apesar de não ter sido regular, foi muito 

favorável. De facto, a família impacta todos os aspetos do desenvolvimento da criança e uma 

relação de proximidade entre os pais e o educador propicia uma maior interesse e valorização 

do meio e experiências familiares, por parte da criança (Ferreira & Barrera, 2010; Hohmann e 

Weikart, 2011).  No entanto, cabe ao EI conhecê-los e compreender qual será o nível de 

envolvimento que estes estão dispostos a ter e o tipo de parceria que se podem estabelecer. 

De igual forma, Siraj-Blatchford (2005) afirma que os EI “têm de assumir a responsabilidade 

por ganharem confiança dos pais e por os conhecerem enquanto pessoas com personalidade, 

histórias e opiniões” (p. 5).  

O espetáculo e o Lanche Multicultural constituíram momentos memoráveis para as 

crianças e corresponderam à fase de Divulgação e Avaliação da MTP (cf. Capítulo I). O 

espetáculo final, particularmente, foi um sucesso, dado que as crianças desempenharam o 

seu papel com muito entusiasmo e empenho, partilhando os vários conhecimentos adquiridos 

ao longo do semestre. No final do dia, promoveu-se um momento de diálogo, onde as crianças 

foram convidadas a refletir sobre a Festa, num momento de avaliação informal, e indicar os 

momentos que tinham sido positivos ou negativos para elas. Todas as crianças afirmaram que 

tinham adorado o dia, principalmente o Lanche Multicultural, pois gostaram de terem 

experimentado diferentes pratos típicos. Após alguns dias de conversa, verificou-se que 

algumas crianças tinham solicitado aos pais para comprarem alguns doces (como a 

“paçoquita” do Brasil) e um elemento do grupo até levou esses doces para o lanche, na 

semana seguinte.  

De forma a dar o projeto como concluído, registaram-se os novos saberes adquiridos 

na teia de conhecimentos. Através dos diversos aspetos que foram partilhados e registados, 

verificou-se que as crianças cumpriram os vários objetivos delineados, no início e ao longo, do 

projeto (Figura 9). 
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Figura 9: Últimos registos na teia do projeto. 

Em síntese, o projeto “Multiculturalidade: Todos diferentes, mas todos iguais!” 

promoveu o desenvolvimento de saberes e competências nas diferentes áreas do 

conhecimento. Esta articulação enriqueceu o processo educativo e permitiu desenvolver uma 

forma de educação mais holística e integrada (California Department of Education, 2016; 

Jorge-Ferreira, 2012).  

3.2.1. SUBPROJETO: “O QUE TEMOS DENTRO DO NOSSO 

CORPO”? 

Retomando à teia inicial de conhecimentos elaborada com as crianças na primeira 

semana de intervenção, uma das questões registadas na teia foi «Somos todos diferentes por 

dentro do nosso corpo?». Esta era uma das maiores curiosidades do grupo e, por isso, optou-

se por criar um subprojeto denominado «O que temos dentro do nosso corpo?», que tinha 

como finalidade dar resposta à questão colocada pelas crianças. Além disso, também tinha 

como principais objetivos: i.  desenvolver a tomada de consciência sobre si próprios a nível 

físico; e ii. promover o reconhecimento da existência de diferentes órgãos no corpo humano.  

De forma a mobilizar estes conteúdos e a estimular a construção de conhecimento 

através da descoberta de informação, as crianças foram desafiadas a proceder a uma 

pesquisa, no computador, sobre a questão anteriormente apresentada, na biblioteca do 

Centro Escolar. Posteriormente, cada grupo foi convidado a partilhar as informações 
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recolhidas com os restantes colegas, já na sala de atividades. Neste momento de partilha, 

constatou-se o interesse e a curiosidade das crianças por estes conteúdos, uma vez que foram 

colocadas várias questões sobre outros aspetos relativos ao interior do corpo humano, e 

foram várias as reações de espanto e contentamento quando se exploravam alguns aspetos, 

como os órgãos e as suas funções. 

Após a atividade de pesquisa, e já alguns dias depois, optou-se por retomar o assunto 

através da exploração da obra Enciclopédia dos Pequenotes: Corpo Humano (2021), de Sylvie 

Bézuel, um livro com elementos interativos (abas e rodas que podem ser manipuladas) (cf. 

planificação em Apêndice S). Esta estratégia tinha como objetivo aprofundar este conteúdo e 

fomentar, nas crianças, a vontade de realizar novas descobertas e ampliarem conhecimentos.  

Numa fase inicial, o grupo demonstrou um enorme entusiasmo ao observar a capa, 

sendo que teceu vários comentários e questões, abordando alguns conhecimentos prévios 

que possuíam sobre o assunto (decorrentes do momento de pesquisa) e reconhecendo alguns 

elementos do corpo humano (órgãos, células e bactérias).  

Uma vez que a enciclopédia era um pouco extensa e continha uma grande quantidade 

de informação, optou-se por explorar, apenas, algumas páginas que abordavam conteúdos 

que cativavam o interesse das crianças naquele momento e que se enquadravam melhor no 

projeto, como os órgãos do corpo humano, o batimento cardíaco e o processo de respiração. 

Cada criança teve a oportunidade de, à vez, manusear o livro e levantar as abas, demostrando 

aos pares o que se encontrava nos lugares escondidos da enciclopédia.  Além disso, no 

momento de análise das ilustrações dos órgãos do corpo humano, recorreu-se, também, à 

manipulação de um modelo físico do corpo humano (denominado de Óscar, pelas crianças), 

uma estratégia de aprendizagem complementar presente no trabalho realizado no 1º CEB e 

em EPE.  

Deste modo, as crianças tiveram a oportunidade de realizar uma pesquisa, tanto no 

livro como no modelo físico, sendo que procuraram e analisaram informação e estabeleceram 

uma relação com a as descobertas realizadas através da exploração do modelo. Nesse sentido, 

foi um momento de aprendizagem pela ação (cf. Capítulo I), recorrendo à interação e 

manipulação de objetos concretos (Hohmann e Weikart, 2011; Oliveira-Formosinho, 2013). 

Este momento inicial também permitiu que as crianças tomassem consciência do seu 

próprio corpo e do seu funcionamento. Quando foi abordado o processo de respiração, as 
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crianças foram desafiadas a colocar as mãos no peito e a inspirar e expirar de forma profunda, 

de modo a sentirem os seus pulmões a encher e esvaziar de ar. Também foram convidadas a 

sentir o batimento cardíaco, colocando a mão no coração e, uma vez que algumas não o 

sentiam, experimentaram colocar os dedos no pescoço. Este último momento foi muito 

enriquecedor para as crianças, que demonstraram surpresa ao ouvirem o seu coração e, por 

iniciativa própria, optaram por também ouvir o coração dos pares.  

Após a análise do livro, o grupo foi desafiado a criar o seu próprio corpo humano, 

utilizando os vários materiais que constavam na sala de atividades. Como se tinha ao dispor 

um rolo de papel de cenário, uma criança sugeriu desenhar um corpo nesse papel. Também 

explicou que um elemento do grupo se poderia deitar e, assim, poder-se-ia contornar com um 

lápis e obter uma figura humana. Os restantes colegas concordaram com a proposta e, em 

conjunto, concretizaram-na.   

Num momento seguinte, as crianças foram organizadas em pequenos grupos e tiveram 

a oportunidade de criar os diferentes órgãos, com base naquilo que tinham observado na obra 

e no modelo físico, e também com recurso a diversos materiais (tintas, papel crepe, papel 

manteiga, cartolinas e marcadores) (Figura 10).  

 

Figura 10: O Corpo Humano criado pelo grupo. 

Esta última atividade permitiu que as crianças refletissem, de forma mais aprofundada, 

sobre a estrutura, formato, cavidades e outras particularidades de cada órgão, sendo que 

também foram relembradas as funções específicas de cada um, de modo simplificado. O facto 

de ter sido realizado em grupo também permitiu desenvolver a cooperação entre as crianças 
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(cf. Capítulo I), na medida em que tinham de discutir a forma como iriam representar o órgão 

e dividir as tarefas relativas à sua criação. Deste modo, proporcionou-se um momento de 

partilha de competências e conhecimentos entre crianças com habilidades, experiências e 

perspetivas diferentes, mas que trabalham tendo em vista um objetivo comum, interagindo e 

refletindo em conjunto (Martins, 2013; Peixoto & Carvalho, 2007).  

Em síntese, esta atividade partiu dos interesses do grupo e da curiosidade que 

demonstravam pelo corpo humano. Além disso, as crianças assumiram um papel ativo 

durante todo o processo, tomando as várias decisões: procuraram e exploraram livremente a 

Internet e a obra científica, optando pelos conteúdos que gostariam de analisar e recolhendo 

a informação que era do seu interesse e escolheram as técnicas e materiais que gostariam de 

utilizar para criar o corpo humano. Todos estes momentos ocorreram através de um trabalho 

colaborativo entre as crianças, onde cada uma teve de expor o seu ponto de vista, ouvir e 

respeitar os comentários dos colegas e tomar uma decisão em grupo.  

 

3.2.2. PROJETO DO ESPAÇO EXTERIOR: CAIXA DE AREIA 

No período de PES realizado em EPE, foi-nos proposto, pela supervisora institucional, 

a realização de um projeto no espaço exterior, elaborado conjuntamente com as crianças. 

Após uma fase inicial de observação do espaço, compreendeu-se que este já apresentava 

alguns elementos que potenciavam a exploração e brincadeira por parte das crianças (o 

escorrega, uma casinha e pneus, por exemplo), apesar de que a maior parte destes não 

apresentavam uma estrutura rígida e resistente e, por isso, eram facilmente degradados 

durante os momentos de exploração. Portanto, o objetivo da díade era acrescentar um 

elemento de valor neste espaço, que complementasse o trabalho já realizado pelo CE e pelas 

estagiárias do semestre anterior, mas que também tivesse a capacidade de perdurar no tempo 

e de resistir às intempéries e à utilização frequente por parte das crianças.  

Num dos momentos de discussão e troca de ideias com a supervisora institucional, 

chegou-se à conclusão de que o espaço exterior carecia de uma caixa de areia. De facto, esta 

estrutura fomenta a interação entre as crianças, enquanto que exploram, experienciam e 

realizam o “faz-de-conta” (Iivonen, 2021; Jarrett et al., 2011). De acordo com Jarrett (et al., 

2011) e Olowe (et al., 2020), a caixa de areia propicia o desenvolvimento de competências 
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sociais, como a partilha e o respeito pelos outros; estimula a imaginação, coordenação e 

confiança; assim como a construção de conhecimentos matemáticos da componente da 

Medida, através da exploração de quantidades com os diferentes recipientes; mas também a 

resolução de problemas.  

Desta forma, foi construída uma caixa de areia (cf.  Planificação em Apêndice T), de 

madeira, e as crianças decoraram a estrutura (os lados e a tampa que a cobre), através da 

exploração livre das tintas de diferentes cores (Figura 11). Ao ver o resultado final, já com a 

areia colocada, as crianças dirigiram-se à caixa com excitação e exploraram este material, 

complementando com a utilização de pequenos recipientes que lá foram colocados. Foi visível 

o seu interesse e satisfação, dado que despenderam todo o período de recreio na caixa. Nos 

dias seguintes, também foi possível verificar que esta se tornou a brincadeira favorita das 

crianças, no intervalo, não só do grupo da PES, mas também das crianças das outras salas.  

  

Figura 11: Caixa de areia. 

Após um momento de reflexão, reconhece-se a facilidade com que as crianças se 

divertem e se sentem entusiasmadas, mesmo com simples objetos e elementos do 

quotidiano. Uma simples estrutura, com um elemento sensorial e natural, potencia o 

desenvolvimento global da criança e, sobretudo, proporciona o seu bem-estar. 
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METARREFLEXÃO 

Após um percurso de dois semestres a desenvolver a prática educativa, em contextos 

distintos, considera-se que foram vários os conhecimentos e aprendizagens construídos, 

apoiados em vivências e experiências enriquecedoras e significativas.  

Em primeiro lugar, importa ressalvar a importância do quadro concetual e teórico, 

explanado no Capítulo I, que serviu de suporte para a prática educativa. Estes pressupostos 

conferiram segurança e confiança no decorrer da PES, assim como permitiram dar sentido às 

diversas situações que ocorreram durante a prática educativa (Galvão et al., 2018).  

No entanto, foram vários os momentos de receio e dúvidas, principalmente quando 

eram realizadas as planificações das intervenções. Nesses momentos, questionou-se se se 

estaria a adotar as melhores estratégias e recursos de aprendizagem, e se estes seriam 

adequados às particularidades do grupo e aos objetivos que se pretendia com a intervenção. 

Contudo, foi inegável o contributo fornecido pelas docentes cooperantes, professoras 

institucionais e restante equipa pedagógica do Centro Escolar, que forneceram muito apoio e 

uma palavra amiga, sempre que era necessário. Esta é uma das aprendizagens adquiridas e 

que serão tidas em consideração no desenvolvimento da prática profissional: a importância 

do trabalho colaborativo, nomeadamente entre os profissionais. É através deste processo que 

se partilham ideias, conhecimentos, experiências e pontos de vista, assim como questões, 

receios, sentimentos e preocupações, contribuindo para o desenvolvimento de saberes, o 

aumento da confiança e o consequente crescimento profissional (Bastos, 2015). Assim, por 

ser tão importante esta estratégia, procurou-se recorrer ao trabalho colaborativo, com 

regularidade, também entre os discentes, nas ações desenvolvidas no contexto educativo, 

organizado em pares ou em pequenos grupos. Através dessa estratégia, foi possível constatar 

o entusiasmo e a satisfação das crianças por estarem a realizar uma atividade com os colegas, 

demonstrando, também, um maior empenho e envolvimento na tarefa. Desta forma, 

fomentou-se o desenvolvimento de competências cognitivas e sociais (Damiani, 2008). 

A adoção da Metodologia de Trabalho por Projeto, tanto na EPE como no 1º CEB, 

permitiu desenvolver uma prática que abrangesse diversas áreas de conhecimento e 

conteúdos distintos, tendo em vista o cumprimento de um conjunto de objetivos comuns. 

Ambos os projetos explorados nas duas valências tinham, também, algumas semelhanças, 
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particularmente o facto de se centrarem no desenvolvimento de competências no âmbito da 

Cidadania, nomeadamente a tolerância, o respeito e a empatia pelo outro, reconhecendo e 

compreendendo o seu contexto sociocultural e o dos pares. Estas competências estão 

incluídas nos domínios da Educação para a Cidadania, que devem ser obrigatoriamente 

desenvolvidos em todos os níveis de escolaridade: os Direitos Humanos, a Igualdade de 

Género e a Interculturalidade (GTEC, 2017). Ao focar na promoção destas competências, 

pretendeu-se contribuir para a formação de crianças sensíveis, empáticas, solidárias e 

conscientes, capazes de compreender os desafios do mundo e de ter interesse e motivação 

em participar ativamente na sociedade. Tal como se afirma na linguagem coloquial, “as 

crianças são o futuro da humanidade”! E a Educação constitui um pilar fundamental para o 

seu futuro e o do país (GTEC, 2017). Por isso, enquanto futura docente, assume-se uma 

enorme responsabilidade na formação dos adultos do futuro, com a esperança de construir 

uma sociedade mais humanizada.  

Uma das aprendizagens que também se adquiriu foi a importância de o docente ter 

uma capacidade de adaptação a novos contextos, flexibilidade e de resposta rápida a novas 

situações. Um dos desafios vivenciados no decorrer da PES, particularmente no 1º CEB, foi a 

identificação de um caso positivo na turma do 3º ano, o que conduziu à decretação de um 

período de isolamento de dez dias para todos os alunos. Esta situação ocorreu de uma forma 

inesperada, numa semana com supervisões e diversas planificações delineadas para o regime 

presencial. Num momento inicial, foram vários os receios e preocupações. As aulas 

supervisionadas tinham sido planificadas ao pormenor, com algumas estratégias que só eram 

possíveis de serem implementadas no modo presencial; e, o facto de ter coincidido com o 

final do semestre, originava um maior cansaço ao nível emocional. No entanto, agiu-se de 

forma rápida e reformulou-se as planificações, adaptando as estratégias e criando novos 

recursos, enquadrados com o E@D. Foram testadas novas plataformas e ferramentas, como 

o Zoom e as suas funcionalidades, e os documentos partilhados.  

Felizmente, o desafio foi superado, as intervenções foram bem-sucedidas, na medida 

em que as estratégias e recursos foram utilizados com entusiasmo por parte das crianças e os 

objetivos das unidades de aprendizagem foram cumpridos. Esta situação comprovou a 

exigência do trabalho de um docente, que se tem de adaptar, de forma constante, às 

mudanças ocorridas nos paradigmas, metodologias e contexto educativo, assim como a 
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contratempos que possam surgir (Ferreira, s.d.). Para isso, é necessário estar em constante 

formação e atualização dos seus saberes e competências, de modo a identificar os desafios da 

atualidade e as novas estratégias e recursos que podem ser utilizados em diferentes situações 

(Marcelo, 2009).  

Apesar da profissão ter as suas exigências, o que nos move, enquanto docentes, são as 

crianças. A Educação e o processo de ensino e aprendizagem são direcionados para as 

crianças, e são elas que nos incentivam a responder aos desafios e adaptar, mudar e inovar. 

Portanto, o educador/professor está ao serviço da criança (Ribeiro & Lopes, 2002), focado na 

promoção do seu desenvolvimento global e do seu bem-estar físico e emocional.   

Em síntese, a formação inicial é de extrema relevância no percurso profissional de um 

docente. Além de serem construídas as bases teóricas, concetuais, legais e pedagógicas, 

experienciou-se uma prática educativa que permitiu mobilizar os vários conhecimentos e 

refletir sobre a aplicabilidade dos mesmos. Sobretudo, aprende-se que um docente deve 

assumir uma postura crítica e reflexiva e questionar, de forma frequente, a sua prática 

pedagógica e saberes (Nóvoa, 1992). Como qualquer outro indivíduo, o educador/professor 

encontra-se em aprendizagem, ao longo da vida, e deve ter a abertura e flexibilidade de 

continuar em constante procura de um conhecimento profundo. Assume-se a conceção 

partilhada por Lustosa (2016), de que não é uma atitude de ignorância em relação à sua ação 

profissional, mas sim de humildade, uma vez que se reconhece o pouco conhecimento que 

detém sobre a dimensão da Educação. A autora ainda acrescenta que “essa atitude de busca, 

de abertura, esse interrogar a realidade de cada dia, é viver um permanente e rico processo 

educativo” (p. 36). E, na opinião da futura docente, esta postura pode influenciar os próprios 

discentes a adotarem, também, uma atitude indagadora, a reconhecerem as suas limitações 

e a terem o entusiasmo pela construção de novos conhecimentos.   

Portanto, estas novas aprendizagens e saberes contribuíram para a construção de uma 

identidade profissional, ou seja, compreendeu-se qual era o conjunto de formas de ser e de 

agir de um docente, no contexto de trabalho, tendo em vista a sua aplicação na ação 

profissional (Marta & Lopes, 2012).  
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